
 

  

 

 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DE MATO GROSSO 

 

 

TARDE   
           

 JUIZ SUBSTITUTO – TJMTOBJ01  
 PROVA OBJETIVA SELETIVA – NÍVEL SUPERIOR 

 TIPO 1 – BRANCA  

 
 

SUA PROVA 

Além deste caderno de provas contendo 100 questões 
objetivas, você receberá do fiscal de sala: 

• uma folha de respostas das questões objetivas 

 
 

TEMPO 

• 5 horas é o período disponível para a realização 
da prova, já incluído o tempo para a marcação da 
folha de respostas da prova objetiva 

• 3 horas após o início da prova é possível retirar-
se da sala, sem levar o caderno de provas 

• 30 minutos antes do término do período de prova 
é possível retirar-se da sala levando o caderno 
de provas 

 
 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

• Qualquer tipo de comunicação entre os candidatos 
durante a aplicação da prova 

• Usar o sanitário ao término da prova, após deixar a 
sala 

 
 

INFORMAÇÕES GERAIS 

• As questões objetivas têm cinco alternativas de 
resposta (A, B, C, D, E) e somente uma delas está 
correta 

• Verifique se seu caderno está completo, sem repetição 
de questões ou falhas. Caso contrário, notifique 
imediatamente o fiscal da sala, para que sejam 
tomadas as devidas providências 

• Confira seus dados pessoais, especialmente nome, 
número de inscrição e documento de identidade, e leia 
atentamente as instruções para preencher a folha de 
respostas 

• Use somente caneta esferográfica, fabricada em 
material transparente, com tinta preta ou azul 

• Assine seu nome apenas no(s) espaço(s) reservado(s) 

• Confira o cargo, a cor e o tipo do seu caderno de 
provas. Caso tenha recebido caderno de cargo, cor ou 
tipo diferente do impresso em sua folha de respostas, 
o fiscal deve ser obrigatoriamente informado para o 
devido registro na ata da sala 

• O preenchimento das respostas da prova objetiva é de 
sua responsabilidade e não será permitida a troca da 
folha de respostas em caso de erro 

• Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 
apenas as marcações realizadas na folha de respostas 
da prova objetiva, não sendo permitido anotar 
informações relativas às respostas em qualquer outro 
meio que não seja o caderno de provas 

• Será coletada a impressão digital de todos os 
candidatos em campo específico da lista de presença 

• Os candidatos serão submetidos ao sistema de 
detecção de metais quando do ingresso e da saída de 
sanitários durante a realização das provas 

Boa sorte! 
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Bloco I - Direito Civil, Direito Processual 
Civil, Direito do Consumidor e Direito da 
Criança e do Adolescente 

1  

A equipe técnica multidisciplinar de um juízo de família concluiu 
que, pelas peculiaridades do caso concreto, era importante 
manter, na maior medida possível, o status quo vigente antes do 
divórcio, de modo a causar a menor interferência na vida e na 
rotina da criança, notadamente quanto ao lar em que reside. 
Apontou, ainda, que ambos os genitores estavam maduros e 
convergentes em dividir as responsabilidades na criação de seu 
filho.  

Nesse caso, entre as opções disponíveis, a melhor será a guarda:  

(A) compartilhada clássica, fixado o domicílio no último lar 
conjugal; 

(B) alternada clássica; 

(C) unilateral, com o genitor que permaneceu no lar conjugal; 

(D) compartilhada nidal; 

(E) alternada nidal. 

 

2  

Pari e Passu serão credores de uma mesma obrigação, mas não 
confiam um no outro. Assim, desejam que o devedor, caso cumpra 
a integralidade da pretensão em favor de um deles, só se 
desobrigue caso comprove que o outro ficou ciente e com isso 
concordou.   

Nesse caso, independentemente da natureza da pretensão, 
deverão pactuar que a obrigação será: 

(A) solidária; 

(B) in solidum; 

(C) indivisível; 

(D) facultativa; 

(E) modal. 

 

3  

Logro viaja a Las Vegas, nos Estados Unidos, e lá aproveita, 
licitamente, todos os cassinos da cidade. Acaba perdendo muito 
dinheiro e emite cheques de um banco americano para cobrir a 
dívida. Retorna, então, ao Brasil, onde um cassino o executa 
judicialmente pelo cheque sem fundos passado.  

Nesse caso, a obrigação executada é: 

(A) válida, eficaz e exigível; 

(B) nula; 

(C) anulável;  

(D) válida, porém ineficaz; 

(E) válida, eficaz, porém inexigível (natural).  

 

4  

Diversos investidores formaram, sob a forma de condomínio 
especial, um fundo de investimento em direitos creditórios, com 
limitação de sua responsabilidade. Sucede que os investimentos 
não foram bem-sucedidos e o fundo acabou acumulando 
prejuízos.  

Nesse caso, se o fundo não tiver patrimônio suficiente para 
responder por suas dívidas: 

(A) seus gestores poderão ser subsidiariamente 
responsabilizados, de maneira objetiva; 

(B) os condôminos serão obrigados, na proporção de sua parte, a 
concorrer para as despesas de conservação ou liquidação do 
fundo, e a suportar os ônus a que estiver sujeito;  

(C) serão aplicáveis as regras da insolvência civil e do concurso de 
créditos;  

(D) serão aplicáveis as regras da insolvência empresarial e o 
concurso de credores por falência; 

(E) seus gestores poderão ser subsidiariamente 
responsabilizados, desde que comprovada culpa ou dolo. 

 

5  

Em uma demanda indenizatória por dano-morte de filho com 
15 anos, o juiz, no saneador, decide que o autor, para a 
procedência do pleito de pensionamento (alimentos 
indenizatórios), deverá comprovar: 

i) a contribuição da vítima para o sustento de sua família, de baixa 
renda; 

ii) o exercício de atividade laborativa pela vítima; 

iii) o valor dos rendimentos da vítima falecida. 

Nesse caso, considerando as presunções jurisprudenciais sobre o 
tema, o juiz: 

(A) errou ao impor tais comprovações; 

(B) acertou ao impor as comprovações de itens ii e iii; 

(C) acertou ao impor a comprovação de item ii; 

(D) acertou ao impor a comprovação de itens i e ii; 

(E) acertou ao impor a comprovação de item iii. 
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6  

Aerópago, adolescente de 17 anos, encontra na internet fotos suas 
em que aparece completamente nu. Por não ter consentido a essa 
divulgação, aciona judicialmente o provedor em que estão 
sediadas as publicações.  

Nesse caso, é correto afirmar que: 

(A) por se tratar de Imagens Íntimas Não Consentidas (NCII, na 
sigla em inglês), o provedor tem a obrigação de remover o 
conteúdo independentemente de interpelação do 
interessado; 

(B) por se tratar de Imagens Íntimas Não Consentidas (NCII, na 
sigla em inglês), o provedor tem a obrigação de remover o 
conteúdo mediante interpelação do interessado, sem que se 
exija ordem judicial específica, desde que indicada a URL em 
que o conteúdo é disponibilizado; 

(C) por se tratar de Imagens Íntimas Não Consentidas (NCII, na 
sigla em inglês), o provedor tem a obrigação de remover o 
conteúdo mediante interpelação do interessado, sem que se 
exija ordem judicial específica ou a indicação da URL em que o 
conteúdo é disponibilizado; 

(D) mesmo em se tratando de Imagens Íntimas Não Consentidas 
(NCII, na sigla em inglês), o provedor só terá a obrigação de 
remover o conteúdo mediante ordem judicial específica, com 
a indicação da URL em que o conteúdo é disponibilizado; 

(E) mesmo em se tratando de Imagens Íntimas Não Consentidas 
(NCII, na sigla em inglês), o provedor só terá a obrigação de 
remover o conteúdo mediante ordem judicial específica, 
dispensada apenas a indicação da URL em que o conteúdo é 
disponibilizado. 

 

7  

Writ, adolescente emancipada de 17 anos, é diagnosticada com 
grave doença para qual a medicina prescreve um tratamento que, 
embora não cause risco de vida, é proibido em sua prática 
religiosa.  

Nesse caso, à luz da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 
é correto afirmar que Writ: 

(A) não poderá recusar tratamento, porque a legislação civil, 
dentro da lógica constitucional de proteção à vida, só o 
permitiria caso houvesse risco a sua integridade;   

(B) não poderá recusar tratamento por ser menor de idade, ainda 
que haja alternativa terapêutica eficaz sem risco, seja 
emancipada e com isso concordem seus pais; 

(C) poderá recusar tratamento, mesmo sendo menor de idade, 
ainda que não haja alternativa terapêutica eficaz e sem risco, 
desde que, com isso, concordem seus pais, cujo 
consentimento será essencial a despeito de ela ser 
emancipada; 

(D) não poderá recusar tratamento por ser menor de idade, ainda 
que seja emancipada, salvo se houver alternativa terapêutica 
eficaz e sem risco e se com isso concordarem seus pais;  

(E) poderá recusar tratamento, mesmo sendo menor de idade, 
ainda que não haja alternativa terapêutica eficaz e sem risco e 
que seus pais não concordem com isso, porque a emancipação 
é suficiente para cumprir os requisitos previstos pela Suprema 
Corte.  

 

8  

"A pessoa humana foi, com justa causa, elevada ao patamar de 
epicentro dos epicentros. Como consequência, na 
responsabilidade civil, o dano à pessoa humana se objetiva em 
relação ao resultado, emergindo o direito de danos como o 
governo jurídico de proteção à vítima. Consolida-se a ideia de 
compensação pelo sofrimento. O direito civil, por isso, passa a 
‘inquietar-se com a vítima’.” (FACHIN, Edson. Responsabilidade 
civil contemporânea no Brasil: notas para uma aproximação.) 

O dispositivo do Código Civil que bem representa a ideia invocada 
pelo texto é: 

(A) haverá obrigação de reparar o dano, independentemente de 
culpa, nos casos especificados em lei, ou quando a atividade 
normalmente desenvolvida pelo autor do dano implicar, por 
sua natureza, risco para os direitos de outrem. (Art. 927, § único); 

(B) aquele que ressarcir o dano causado por outrem pode reaver 
o que houver pago daquele por quem pagou, salvo se o 
causador do dano for descendente seu, absoluta ou 
relativamente incapaz. (Art. 932); 

(C) os bens do responsável pela ofensa ou violação do direito de 
outrem ficam sujeitos à reparação do dano causado; e, se a 
ofensa tiver mais de um autor, todos responderão 
solidariamente pela reparação. (Art. 942, caput); 

(D) são também responsáveis pela reparação civil:  o tutor e o 
curador, pelos pupilos e curatelados, que se acharem nas 
mesmas condições (Art. 932, II);  

(E) o direito de exigir reparação e a obrigação de prestá-la 
transmitem-se com a herança. (Art. 943). 

 

9  

Reinoldo toma crédito do Banco Dinheiro Já! para aquisição da 
casa própria. Como garantia, grava hipoteca sobre o bem 
adquirido, uma linda fazenda cortada por um aprazível riacho. 
Imediatamente imitido na posse, constrói uma voluptuária piscina 
e uma casa para um funcionário que cuidava do jardim, mas nada 
transcreve à matrícula. A par disso, verifica que seu terreno fora 
acrescido por aluvião às margens do riacho.  

Todavia, em 2023, cai em inadimplência, razão pela qual o banco 
inicia a execução extrajudicial da hipoteca, adjudicando para si o 
imóvel. Como propusera demanda anulatória contra tal 
adjudicação, a imissão da instituição financeira na posse ainda 
demora, de modo que Reinoldo acresce benfeitoria necessária ao 
imóvel. 

Nesse caso, é correto afirmar que Reinoldo: 

(A) não terá direito de retenção ou indenização sobre nada 
(piscina, casa, aluvião e benfeitoria necessária);   

(B) terá direito de retenção sobre a benfeitoria e de indenização 
pelo acréscimo por aluvião, uma vez que todos os demais 
melhoramentos estavam abrangidos pela hipoteca; 

(C) terá direito de retenção exclusivamente sobre a benfeitoria 
necessária construída após a execução da hipoteca, uma vez 
que todos os demais melhoramentos e acréscimos estavam 
abrangidos pela hipoteca; 

(D) terá direito de indenização apenas pelo acréscimo por aluvião, 
uma vez que os demais melhoramentos ou estavam 
abrangidos pela hipoteca ou foram implementados após a 
execução extrajudicial; 

(E) terá direito a retenção ou indenização pelos acréscimos e 
melhoramentos havidos antes da execução, não abrangidos 
pela hipoteca até por falta de transcrição na matrícula, mas 
não sobre a benfeitoria necessária após a execução, porque 
feita de boa-fé na pendência de demanda anulatória.  
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10  

Diante das queimadas que assolaram o município de Montes Altos, 
muitas pessoas precisaram de assistência médica para resolver 
problemas respiratórios. Dentre elas estava Thiago, que teve sua 
asma muito agravada e ficou entre a vida e a morte em razão da 
fumaça. O único posto de saúde do local foi coberto pelas chamas, 
e o único médico da região que tinha em seu consultório o material 
e a aparelhagem necessários para salvar Thiago cobrou o valor 
médio de mercado para atendê-lo e salvá-lo, o que foi aceito na 
hora por Thiago. Após o salvamento, Thiago recebeu a conta dos 
honorários médicos para pagamento. Considerando absurda 
aquela cobrança, procurou um advogado, que propôs ação judicial 
para anular o negócio, desconstituindo o débito.  

Nesse caso, o juiz deve julgar o pedido: 

(A) procedente, pois Thiago estava premido da necessidade de 
salvar-se de grave dano conhecido pelo médico; 

(B) procedente, pois atendimento médico emergencial não pode 
ser objeto de cobrança; 

(C) improcedente, visto que o médico não exigiu obrigação 
excessivamente onerosa; 

(D) improcedente, sem prejuízo de Thiago poder pleitear a revisão 
do valor devido por coação moral; 

(E) procedente, em razão de Thiago estar em situação de 
premente necessidade e inexperiência. 

 

11  

Otávio, 62 anos, e Jacinta, 61 anos, têm duas filhas: Silvana, de 
22 anos, e Maria, de 28 anos. Maria, por sua vez, é casada com 
Jorge, e eles têm uma filha: Júlia, de 2 anos. De acordo com a 
situação hipotética apresentada, analise as afirmativas a seguir. 

I. Se Silvana, por questões graves de saúde, não puder se sustentar, 
poderá requerer alimentos aos pais com fundamento na obrigação 
alimentar, decorrente do princípio da solidariedade familiar. 

II. Se Otávio necessitar de alimentos, deverá demandá-los de 
ambas as filhas conjuntamente, vedado cobrá-los de somente uma 
delas, em virtude da ausência de solidariedade dos devedores de 
alimentos. 

III. Se Júlia não puder ser sustentada por Maria e Jorge, os avós 
podem ser chamados a prestar alimentos em caráter subsidiário e 
complementar. 

Está correto somente o que se afirma em: 

(A) I; 

(B) II; 

(C) III; 

(D) I e II; 

(E) I e III. 

 

12  

A XX Ltda., uma sociedade especializada na produção de refeições 
congeladas, foi contratada pela sociedade YY para fornecer 
semanalmente cinquenta refeições. Insatisfeita com o valor 
cobrado pelo transporte oferecido pela própria XX, a YY preferiu 
estabelecer no negócio que ela própria, por meio de uma 
transportadora por ela contratada, iria mandar buscar as refeições 
no estabelecimento da XX. Na primeira semana a entrega foi bem-
sucedida, e, na segunda semana, quando apareceu o mesmo 
motorista com o mesmo caminhão para buscar as refeições, no dia 
e horário combinados, a XX fez a entrega normalmente. 
Entretanto, alguns minutos depois, no mesmo dia, apareceu novo 
motorista com novo caminhão cobrando as refeições em nome da 
YY, o que gerou perplexidade. Por meio de contato por telefone, 
os funcionários da XX foram informados pela administração da YY 
que eles haviam contratado outro serviço de transporte para a 
segunda semana e que o motorista da semana anterior não mais 
atuava em nome deles, de modo que havia dado um golpe ao 
receber a remessa de refeições. Diante disso, a YY alega que houve 
falha da XX e exige nova entrega.  

A partir dessas informações, é correto afirmar que a entrega das 
refeições feita pela XX como forma de cumprir sua obrigação 
contratual: 

(A) foi ineficaz, pois não entregou ao credor ou a quem de direito 
a representasse; 

(B) pode ser reputada eficaz porque feita de boa-fé a quem tinha 
aparência de preposto do credor; 

(C) somente poderia ser eficaz se o motorista que recebeu fosse 
portador de quitação emitida pelo credor; 

(D) somente poderia ser eficaz se o motorista que recebeu tivesse 
documento comprobatório de preposição; 

(E) foi ineficaz, mas poderia tornar-se eficaz se ratificada pelo 
credor, ou tanto quanto revertesse em seu proveito. 

 

13  

Acreditando ter feito um bom negócio, Geneci adquiriu, pelo preço 
de 20 mil reais, o automóvel de Eniete, cujo valor de mercado era 
estimado em 30 mil reais. Entretanto, alguns dias depois, 
enquanto dirigia o veículo, foi parado por uma blitz policial. Após 
informarem que o veículo havia sido furtado do legítimo 
proprietário, as autoridades o apreenderam. Diante disso, Geneci 
acionou Eniete pretendendo ressarcimento pelo prejuízo sofrido.  

Sobre o caso, é correto afirmar que Geneci pode exigir da 
vendedora: 

(A) somente os 30 mil reais equivalentes ao valor do carro; 

(B) apenas os 20 mil reais pagos pelo carro, salvo prova de má-fé de 
Eniete; 

(C) ressarcimento somente após decisão judicial que caracterize a 
evicção; 

(D) os 20 mil reais pagos pelo carro, além de indenização pelos 
prejuízos que diretamente resultarem da evicção; 

(E) os 30 mil reais equivalentes ao valor do carro, além de 
indenização pelos prejuízos que diretamente resultarem da 
evicção. 
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14  

Dona Ilka faleceu aos 60 anos, deixando de herança o apartamento 
em que residia sozinha, os móveis que o guarneciam e algum 
dinheiro guardado no banco. Não teve filhos, e seus pais e irmãos 
(todos bilaterais) eram pré-mortos. Deixou somente uma tia, 
Ofélia, já bastante idosa, dois sobrinhos, Enzo e Gael, e uma prima, 
Zenaide.  

Sua herança deve ser dividida da seguinte forma: 

(A) metade para Enzo e metade para Gael; 

(B) metade para Ofélia, um quarto para Enzo e um quarto para 
Gael; 

(C) um terço para Ofélia, um terço para Enzo e um terço para Gael; 

(D) metade para Ofélia, um sexto para Enzo, um sexto para Gael e 
um sexto para Zenaide; 

(E) um quarto para Ofélia, um quarto para Enzo, um quarto para 
Gael e um quarto para Zenaide. 

 

 

15  

No que concerne à multa cominada pelo órgão judicial para 
compelir o réu a cumprir a obrigação de fazer no prazo assinado 
na sentença condenatória proferida em seu desfavor, é correto 
afirmar que: 

(A) a cobrança do valor acumulado a título de astreintes é 
incompatível com a cobrança da multa a que estaria sujeita a 
parte pela eventual prática de ato atentatório à dignidade da 
justiça;  

(B) a decisão que fixa as astreintes é passível de cumprimento 
provisório, embora o levantamento de seu valor só deva ser 
autorizado após o trânsito em julgado da sentença favorável à 
parte;  

(C) o demandado, caso seja beneficiário da gratuidade de justiça, 
estará isento de pagar o valor acumulado a título de astreintes;  

(D) o juiz poderá modificar o valor acumulado a título de 
astreintes, caso verifique que ele se tornou excessivo, desde 
que haja requerimento do devedor nesse sentido; 

(E) o valor acumulado a título de astreintes, caso não seja pago 
pelo devedor, será inscrito na dívida ativa da União ou do 
estado após o trânsito em julgado da decisão que as fixou.   

 

16  

André intentou ação indenizatória em face de Benjamin, 
pleiteando a condenação deste a lhe pagar verbas indenizatórias 
em razão de acidente automobilístico que vitimara fatalmente seu 
pai, Célio. 

A petição inicial foi distribuída no dia 15 de maio de 2024 à Vara 
Cível da comarca X, tendo a citação de Benjamin sido realizada no 
dia 05 de junho de 2024. 

Por sua vez, Daniel, também filho do falecido Célio, ajuizou ação 
indenizatória em desfavor de Benjamin, invocando os mesmos 
fundamentos fáticos e jurídicos da demanda de seu irmão André.  

A peça exordial de Daniel foi distribuída no dia 22 de maio de 2024 
à Vara Cível da comarca Y, efetivando-se a citação do réu em 03 de 
junho de 2024. 

Nesse contexto, é correto afirmar que: 

(A) há conexão entre ambas as ações, devendo os 
correspondentes feitos ser reunidos perante o juízo cível da 
comarca X, que é o prevento; 

(B) há continência entre ambas as ações, devendo os 
correspondentes feitos ser reunidos perante o juízo cível da 
comarca X, que é o prevento; 

(C) há conexão entre ambas as ações, devendo os 
correspondentes feitos ser reunidos perante o juízo cível da 
comarca Y, que é o prevento; 

(D) há continência entre ambas as ações, devendo os 
correspondentes feitos ser reunidos perante o juízo cível da 
comarca Y, que é o prevento; 

(E) não há conexão nem continência entre ambas as ações, 
devendo os correspondentes feitos tramitar separadamente. 

 

Texto 1 

Caio ajuizou ação de reintegração de posse em face de Tício, tendo 
por objeto imóvel de sua propriedade. Alegou-se, na petição 
inicial, da qual constou a menção à ação possessória de “força 
nova”, que o esbulho fora perpetrado pelo réu havia dois meses, 
de modo que, sem prejuízo da tutela jurisdicional definitiva, 
pleiteou-se a concessão de medida liminar reintegratória. 

Apreciando a peça exordial e os documentos que a instruíram, o 
magistrado indeferiu o pleito liminar, embora tenha procedido ao 
juízo positivo de admissibilidade da ação. 

No entanto, logo em seguida, Caio protocolizou nova petição, na 
qual requeria a concessão de tutela provisória para ser reintegrado 
de imediato na posse do imóvel, já então invocando, como 
fundamento, o fumus boni iuris e o periculum in mora, 
consubstanciados, respectivamente, no seu prévio exercício 
legítimo da posse sobre o bem e na progressiva deterioração de 
seu estado, inclusive com o risco de desabamento. 

Apreciando o novo requerimento de Caio, o juiz da causa tornou a 
indeferir a tutela provisória. 

17  

Em relação ao contexto relatado no texto 1, é correto afirmar que:   

(A) a tutela provisória requerida na petição inicial tem natureza 
cautelar, e a requerida posteriormente, de tutela antecipada;  

(B) a tutela provisória requerida na petição inicial tem natureza de 
tutela antecipada, e a requerida posteriormente, cautelar; 

(C) ambas as tutelas provisórias requeridas têm natureza de tutela 
antecipada; 

(D) ambas as tutelas provisórias requeridas têm natureza cautelar; 

(E) ambas as tutelas provisórias requeridas têm natureza cautelar, 
embora a posterior seja de evidência. 
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Em relação ao caso narrado no texto 1, é correto afirmar que: 

(A) caso vislumbrasse o cabimento da tutela provisória requerida 
na petição inicial, o juiz não poderia deferi-la sem a prévia 
oitiva do réu; 

(B) caso vislumbrasse o cabimento da tutela provisória requerida 
posteriormente, o juiz não poderia deferi-la sem a prévia oitiva 
do réu; 

(C) a primeira decisão de indeferimento da tutela provisória é 
impugnável pelo recurso de agravo de instrumento, não o 
sendo, todavia, a segunda; 

(D) a segunda decisão de indeferimento da tutela provisória é 
impugnável pelo recurso de agravo de instrumento, não o 
sendo, todavia, a primeira; 

(E) ambas as decisões de indeferimento da tutela provisória são 
impugnáveis pelo recurso de agravo de instrumento. 

 

19  

Intentada demanda em que o autor pedia que fosse declarada a 
aquisição, pela usucapião, de determinado apartamento de 
condomínio edilício, foi por ele requerida, na petição inicial, 
somente a citação da única pessoa em cujo nome o imóvel estava 
registrado na serventia imobiliária. 

Apreciando a peça exordial, o juiz determinou que o demandante 
a emendasse, a fim de incluir, no polo passivo da relação 
processual, os proprietários dos imóveis confinantes. 

A iniciativa do magistrado foi:  

(A) acertada, pois, constatada a inobservância do litisconsórcio 
passivo necessário, o juiz deve, de ofício, reconhecer o vício e 
determinar a sua correção pelo autor;  

(B) equivocada, pois, constatada a inobservância do litisconsórcio 
passivo necessário, o juiz deveria, de ofício, incluir os 
litisconsortes faltantes no feito; 

(C) equivocada, pois, embora constatada pelo juiz a inobservância 
do litisconsórcio passivo necessário, o reconhecimento do 
vício dependia de arguição pela parte ré; 

(D) equivocada, pois a hipótese dá azo à formação de 
litisconsórcio passivo facultativo; 

(E) equivocada, pois a hipótese não dá azo à formação de 
qualquer modalidade de litisconsórcio passivo. 

 

20  

Apreciando petição inicial de ação de mandado de segurança, o 
juiz constatou, à luz dos elementos carreados aos autos, que o 
impetrante não havia observado o prazo legal de cento e vinte 
dias, a partir de sua ciência do ato administrativo impugnado, para 
ajuizar o writ pedindo a sua anulação. 

Assim, o magistrado indeferiu a peça exordial, pronunciando a 
ocorrência da decadência e a perda do direito do autor de ver 
anulado o ato estatal questionado. Constou do ato decisório, 
ainda, que o feito se extinguia com resolução do mérito, nos 
termos do Art. 487, inciso II, do Código de Processo Civil. 

Sete dias úteis depois de ter sido intimado da sentença proferida, 
o órgão do Ministério Público interpôs embargos de declaração, 
alegando que o ato decisório padecia de contradição. 

No que se refere aos embargos declaratórios manejados pelo 
Parquet, é correto afirmar que:  

(A) não devem ser conhecidos, haja vista a falta de legitimidade 
recursal;  

(B) não devem ser conhecidos, haja vista o seu descabimento no 
procedimento da ação mandamental; 

(C) não devem ser conhecidos, haja vista a sua intempestividade; 

(D) devem ser conhecidos e providos; 

(E) devem ser conhecidos, porém desprovidos. 

 

21  

Tendo sido intimado para pagar o débito, conforme condenação 
proferida em seu desfavor, o réu, tempestivamente, ofertou a sua 
impugnação ao cumprimento de sentença. 

Para tanto, invocaram-se dois fundamentos: o excesso de 
execução e a novação, esta ocorrida supervenientemente à 
sentença que decidira a fase de conhecimento do processo. 

Constatando que o réu não havia indicado, na sua petição de 
impugnação ao cumprimento de sentença, o valor que entendia 
correto, tampouco tendo anexado demonstrativo discriminado e 
atualizado de seu cálculo, o juiz determinou-lhe que suprisse essas 
omissões, o que, todavia, não foi atendido. 

É correto afirmar, nesse cenário, que o juiz deverá:   

(A) rejeitar liminarmente a impugnação ao cumprimento de 
sentença, deixando de conhecer de seus dois fundamentos, 
em decisão insuscetível de impugnação por qualquer via 
recursal típica;  

(B) rejeitar liminarmente a impugnação ao cumprimento de 
sentença, deixando de conhecer de seus dois fundamentos, 
em decisão impugnável por agravo de instrumento; 

(C) mandar processar a impugnação ao cumprimento de 
sentença, embora não lhe caiba examinar a alegação de 
excesso de execução;  

(D) mandar processar a impugnação ao cumprimento de 
sentença, embora não lhe caiba examinar a alegação de 
novação; 

(E) mandar processar a impugnação ao cumprimento de 
sentença, cabendo-lhe examinar as alegações de excesso de 
execução e de novação. 
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No que se refere às provas, é correto afirmar que:  

(A) pode o juiz, diante das peculiaridades da causa, atribuir o ônus 
da prova de modo diverso do disciplinado em lei, por meio de 
decisão insuscetível de impugnação por qualquer via recursal 
típica;  

(B) podem as partes convencionar distribuição diversa do ônus da 
prova, desde que a convenção seja celebrada antes da 
instauração do processo; 

(C) cabe ao juiz determinar, a requerimento das partes, as provas 
necessárias ao julgamento do mérito, sendo-lhe vedado atuar 
ex officio nesse sentido; 

(D) pode o juiz determinar que a parte que alegue direito 
municipal, estadual, estrangeiro ou consuetudinário lhe prove 
o teor e a vigência; 

(E) deve o juiz deferir a diligência requerida pela parte, ainda que 
conclua que ela é inútil, de modo a prevenir o feito contra 
futura arguição de nulidade por cerceamento de defesa. 

 

23  

José faleceu em 20/03/2019, vitimado por causas naturais. O 
finado era casado com Regina, sob o regime da comunhão parcial 
de bens, e deixou duas filhas: Luciana e Mariana. 

Após seu falecimento, foi descoberta a existência de testamento 
público, no qual José reconhecera a paternidade de João, bem 
como legara para Cecília e Raquel, suas sobrinhas, um imóvel de 
alto padrão. 

Sabedoras do testamento, Cecília e Raquel requereram em juízo o 
seu cumprimento, o que foi deferido. Ato contínuo, ambas 
ajuizaram ação de inventário e partilha. 

Regularmente citada, Luciana arguiu a nulidade do testamento, 
alegando que a assinatura de José foi falsificada, o que poderia, 
segundo alega, ser provado mediante prova pericial e documental.  

O juízo do inventário, sem determinar a produção de qualquer 
prova, não acolheu a alegação de Luciana, fundamentando sua 
decisão na presunção de veracidade do ato notarial, e determinou 
o prosseguimento do processo. Luciana recorreu da decisão, 
pedindo a declaração de nulidade do testamento e o 
prosseguimento do inventário para que a partilha obedecesse ao 
regime da sucessão a título universal. 

Com base na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e 
nas regras do Código de Processo Civil (CPC) aplicáveis ao 
inventário, é correto afirmar que: 

(A) o STJ possui entendimento consolidado de que a decisão sobre 
a validade do testamento no curso do inventário pode ser 
atacada por apelação ou contrarrazões, por ser considerada 
uma decisão preliminar de mérito, conforme a sistemática do 
Art. 1.009 do Código de Processo Civil; 

(B) por se tratar de questão de alta indagação, a discussão acerca 
da validade da autenticidade da assinatura de José e, por 
conseguinte, da validade do testamento público deveria ter 
sido feita pelas vias ordinárias, não cabendo ao juízo do 
inventário decidir sobre o tema; 

(C) Cecília e Raquel, enquanto legatárias, não possuem 
legitimidade ativa para requerer o inventário e partilha dos 
bens deixados por José, a qual é outorgada somente ao 
herdeiro, ao cônjuge e ao companheiro; 

(D) o recurso interposto por Luciana é o agravo de instrumento, 
que possui efeito suspensivo automático na hipótese narrada, 
por se tratar de decisão cuja urgência é presumida pelo 
legislador, conforme dispõe o Código de Processo Civil; 

(E) por ser previsto como procedimento especial codificado, o 
cumprimento de testamento não está sujeito a qualquer 
disposição processual acerca do procedimento comum, sendo 
integralmente regido pelo respectivo procedimento especial. 
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João ingressou com uma ação de cobrança contra Maria, alegando 
a existência de uma dívida oriunda de contrato verbal entre as 
partes.  

Regularmente citada, Maria apresenta contestação dentro do 
prazo legal, argumentando a inexistência da dívida e a prescrição 
do direito de João. No entanto, João percebe que se esqueceu de 
incluir documento essencial para provar a existência da dívida no 
momento da propositura da ação. O autor pretende agora, após a 
contestação de Maria, efetuar a juntada do documento faltante. 

À luz das disposições do Código de Processo Civil, é correto afirmar 
que: 

(A) João poderá emendar a petição inicial para incluir o 
documento a qualquer tempo, independentemente da fase 
processual; 

(B) o ônus da prova quanto a eventual falsidade do documento 
incumbe a João, que é quem o detém em seu poder; 

(C) requerida a juntada do documento, o juiz ouvirá Maria, que 
disporá do prazo de 15 (quinze) dias para se manifestar; 

(D) a juntada do documento é condicionada ao recolhimento das 
respectivas custas processuais; 

(E) não é cabível a juntada posterior do documento, pois todos os 
documentos destinados à prova das alegações do autor devem 
ser juntados na petição inicial. 

 

25  

João é réu em ação movida por Regina. Regularmente citado, João 
ofertou contestação. Todavia, a peça foi protocolada à 00h30 do 
dia seguinte ao último dia do prazo, pois o advogado de João 
enfrentou problemas de indisponibilidade do sistema de processo 
eletrônico do Tribunal. 

À luz do caso concreto, é correto afirmar que: 

(A) em razão da ausência de contestação tempestiva, João será 
considerado revel, sendo cabível o julgamento de procedência 
liminar do pedido em favor de Regina; 

(B) é ônus de João comprovar que a indisponibilidade teve início 
antes das 18h, pois o Código de Processo Civil permite o 
protocolo de petições até 20h; 

(C) comprovada a indisponibilidade do sistema de peticionamento 
eletrônico, o ato poderá ser considerado tempestivo, nos 
termos do Código de Processo Civil; 

(D) diante da revelia de João, os prazos em seu desfavor correrão 
da data da publicação do ato decisório no órgão oficial; 

(E) mesmo diante da falha no sistema, a prática do ato processual 
de João, após a meia-noite, será considerada intempestiva, 
pois a prorrogação de prazo não se aplica a atos eletrônicos. 

 

26  

João, inconformado com sentença que lhe foi desfavorável em 
uma ação de indenização por danos morais, interpôs apelação ao 
Tribunal de Justiça do Estado Alfa, requerendo a reforma integral 
da decisão, por entender que não havia ocorrido a alegada lesão 
sofrida pelo autor da demanda.  

Em sede recursal, o relator identificou a existência de um erro 
material na sentença proferida, no qual constava um valor de 
indenização de R$ 100.000,00, quando, na realidade, o valor 
correto deveria ser de R$ 10.000,00, conforme pedido formulado 
na petição inicial.  

A X Câmara Cível, no entanto, ao julgar a apelação, manteve a 
sentença de mérito no restante, não se manifestando sobre os 
argumentos de João quanto à inexistência de danos morais, mas 
corrigindo o valor da indenização de ofício. 

João, insatisfeito com essa decisão, ato contínuo, interpôs recurso 
especial, alegando violação ao Art. 1.022 do Código de Processo 
Civil, sob o fundamento de que o tribunal de origem não havia se 
manifestado sobre todos os pontos suscitados no recurso de 
apelação, sendo omissa a decisão. 

Tomando o caso concreto como premissa, é correto afirmar que: 

(A) o recurso especial deverá ser provido, pois a não manifestação 
sobre todos os pontos impugnados por João em seu recurso de 
apelação viola o princípio da ampla defesa e o devido processo 
legal, cabendo ao STJ reexaminar os fatos e as provas do 
processo para sanar o vício; 

(B) a X Câmara Cível agiu de forma inadequada ao corrigir o erro 
material de ofício, pois essa prerrogativa é exclusiva do juízo 
sentenciante, devendo o tribunal anular a sentença e remeter 
o processo para nova decisão pelo magistrado de origem; 

(C) o recurso especial poderá ser conhecido pelo Superior Tribunal 
de Justiça, pois eventuais omissões no acórdão recorrido, 
como na hipótese, dispensam o prequestionamento da 
matéria nas instâncias ordinárias; 

(D) o recurso especial deve ser provido, pois, além de não ter 
havido a análise de todos os pontos impugnados, a correção 
de erro material pela instância superior configura julgamento 
extra petita, o que gera nulidade do acórdão recorrido; 

(E) o erro material na sentença pode ser corrigido de ofício pelo 
tribunal, não havendo necessidade de retorno dos autos ao 
juízo de primeira instância, pois admite-se a correção de erros 
materiais a qualquer tempo. 
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A sociedade empresária Juína Táxi Aéreo S/A vendeu uma 
aeronave para a sociedade empresária Juara Administradora de 
Imóveis S/A, que será utilizada com o objetivo de facilitar o 
deslocamento do acionista controlador, bem como dos diretores e 
empregados de alto escalão, e, com isso, reduzir os custos de 
passagens e hospedagens da adquirente. 

Considerando-se a natureza de sociedades empresárias das partes 
e o objeto da compra e venda, bem como o posicionamento do 
Superior Tribunal de Justiça sobre a relação de consumo, é correto 
afirmar que: 

(A) há relação de consumo, adotando-se o conceito de 
consumidor a partir da teoria finalista mitigada, de modo que 
a pessoa jurídica, mesmo empresária, pode ser consumidora 
quando adquirir o produto como destinatária final, 
utilizando-o para atender a uma necessidade sua, não de seus 
clientes; 

(B) inexiste relação de consumo em razão de o negócio ter sido 
celebrado entre pessoas jurídicas com natureza de sociedade 
empresária, qualquer que seja a destinação do bem para a 
adquirente; 

(C) há relação de consumo, adotando-se o conceito de 
consumidor a partir da teoria maximalista, de modo que a 
pessoa jurídica de qualquer natureza é consumidora quando 
adquire o produto para atender a uma necessidade sua ou de 
terceiros; 

(D) embora a pessoa jurídica possa ser caracterizada como 
consumidora, tratando-se de sociedade empresária, não se 
admite que a relação seja submetida às normas do direito do 
consumidor em razão da adoção da teoria finalista pura pelo 
CDC; 

(E) inexiste relação de consumo, adotando-se o conceito de 
consumidor a partir da teoria finalista pura, de modo que a 
pessoa jurídica, sendo sociedade empresária, não pode ser 
consumidora quando adquirir o produto para utilizá-lo direta 
ou indiretamente no seu processo produtivo. 

 

28  

Sobre a aplicação da desconsideração da personalidade jurídica 
nas relações patrimoniais sujeitas ao Código de Defesa do 
Consumidor, é correto afirmar que: 

(A) as sociedades coligadas são solidariamente responsáveis pelas 
obrigações decorrentes do Código de Defesa do Consumidor; 

(B) as sociedades consorciadas são solidariamente responsáveis 
pelas obrigações decorrentes do Código de Defesa do 
Consumidor; 

(C) a mera existência de grupo econômico sem a prova do abuso 
da personalidade jurídica caracterizado pelo desvio de 
finalidade não autoriza a desconsideração da personalidade da 
pessoa jurídica do fornecedor; 

(D) a mera expansão ou a alteração da finalidade original da 
atividade econômica da pessoa jurídica não pode ensejar a 
desconsideração da personalidade jurídica, ainda que a 
autonomia patrimonial seja obstáculo ao ressarcimento do 
consumidor; 

(E) o juiz, a pedido da parte interessada, determinará que a 
efetivação da responsabilidade da pessoa jurídica recaia sobre 
o acionista controlador, o sócio majoritário, os sócios-
gerentes, os administradores societários e, no caso de grupo 
societário, sobre as sociedades que o integram. 

 

29  

Jaciara precisou consertar dois computadores e procurou na rede 
mundial de computadores um prestador de serviço especializado. 
Pelas indicações colhidas nas páginas que visitou e opiniões de 
outros consumidores, dirigiu-se ao estabelecimento físico da XX 
Computadores e Soluções Ltda. Lá foi atendida por um 
empregado, entregou os computadores e solicitou orçamento do 
custo do reparo.   

Jaciara recebeu o referido orçamento cinco dias depois, com 
validade por 30 dias, descrevendo o documento o valor dos 
materiais, custo da mão de obra e o valor total do serviço. 
Considerando a narrativa e as disposições do Código de Proteção 
e Defesa do Consumidor, é correto afirmar que:  

(A) em se tratando da prestação de serviços especializados como 
o reparo de computadores, o Código de Defesa do Consumidor 
não obriga o fornecedor a entregar orçamento prévio à 
contratação;  

(B) o fornecedor de serviço é obrigado a entregar ao consumidor 
orçamento prévio, porém não é obrigado a informar a data de 
início dos serviços, apenas a data do término; 

(C) salvo estipulação em contrário, o valor orçado terá validade 
pelo prazo de 15 dias, contado de seu recebimento pelo 
consumidor; 

(D) uma vez aprovado pelo consumidor, o orçamento obriga os 
contraentes e somente pode ser alterado por ele mediante 
comunicação expressa ao fornecedor; 

(E) o consumidor não responde por quaisquer ônus ou acréscimos 
decorrentes da contratação de serviços de terceiros não 
previstos no orçamento prévio. 

 

30  

Guimarães levou sua família para jantar num restaurante da rede 
Teles Pires, de propriedade da sociedade empresária Azevedo 
Participações Ltda.  

O veículo automotor de Guimarães foi recepcionado pelo 
manobrista do restaurante e conduzido para dentro do 
estacionamento – um serviço prestado como cortesia aos clientes. 
Ao sair do restaurante, Guimarães solicitou ao manobrista a retirada 
do veículo e, após esperar mais de 20 minutos, foi informado de que 
o veículo havia sido furtado por um passante que iludiu um dos 
manobristas, conseguiu abrir a porta do veículo, acionar a ignição do 
motor e dar partida.  

Considerando-se os fatos e a posição pacificada no STJ sobre a 
responsabilidade civil pela guarda de veículo em estacionamentos, é 
correto afirmar que a sociedade empresária proprietária do 
restaurante: 

(A) não tem responsabilidade pelo furto do veículo automotor de 
Guimarães por se tratar de fato exclusivo de terceiro e sem 
relação com a atividade empresária; 

(B) responde perante Guimarães pela reparação do dano 
decorrente do furto do veículo automotor ocorrido em seu 
estacionamento; 

(C) não tem responsabilidade pelo furto do veículo automotor de 
Guimarães por se tratar de fortuito externo, impossível de ser 
previsto diante de o manobrista ter sido iludido; 

(D) responde pela reparação do dano se o consumidor provar a 
culpa in custodiendo do preposto pela guarda do seu veículo; 

(E)  não tem responsabilidade pelo furto do veículo automotor de 
Guimarães, porque não houve proveito econômico com o 
estacionamento. 
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Comodoro, superendividado, requereu ao juiz da comarca do seu 
domicílio a instauração de processo de repactuação de dívidas, 
para que fosse realizada audiência de conciliação com a presença 
de todos os credores de dívidas de consumo. 

Na audiência, presidida pelo juiz, Comodoro apresentou plano de 
pagamento com prazo de quatro anos, para pagamento parcelado, 
sem incidência de juros de mora, e extinção das ações judiciais em 
curso. Apenas dois dos sete credores aceitaram a proposta e 
repactuaram as dívidas do consumidor. 

Considerando-se a situação dos demais credores que não aderiram 
ao plano de pagamento e não integraram o acordo, é correto 
afirmar que:    

(A) o juiz, de ofício e em até cinco dias da data da realização da 
audiência de conciliação, instaurará processo por 
superendividamento para repactuação das dívidas 
remanescentes mediante plano judicial compulsório elaborado 
por ele e apresentado aos credores; 

(B) o juiz, de ofício, instaurará processo por superendividamento 
para repactuação das dívidas remanescentes mediante plano 
judicial  voluntário a ser apresentado aos credores, 
assegurando-lhes, no mínimo, o valor do principal, corrigido 
monetariamente por índices oficiais de preço, e preverá a 
liquidação total da dívida no máximo em dois anos; 

(C) o juiz, a pedido de Comodoro e em até sete dias da data da 
audiência de conciliação, instaurará processo por 
superendividamento para repactuação das dívidas 
remanescentes mediante plano judicial compulsório e 
procederá à intimação dos credores remanescentes para 
assiná-lo; 

(D) o juiz, a pedido de Comodoro, instaurará processo por 
superendividamento para repactuação das dívidas 
remanescentes mediante plano judicial compulsório e 
procederá à citação dos credores remanescentes, para, no 
prazo de 15 dias, juntarem documentos e as razões da negativa 
de aceder ao plano ou de renegociar; 

(E) o juiz, de ofício ou a pedido de Comodoro e em até 15 dias da 
data da audiência de conciliação, instaurará processo por 
superendividamento para repactuação das dívidas 
remanescentes mediante plano judicial compulsório e 
procederá à intimação dos credores para assiná-lo. 

 

32  

A Resolução Anatel nº 632, de 7 de março de 2014, aprovou o 
Regulamento Geral de Direitos do Consumidor de Serviços de 
Telecomunicações – RGC.  

Dentre estes direitos, detalhados no Anexo I da referida 
Resolução, é correto afirmar que o consumidor:  

(A) pode rescindir o contrato de prestação do serviço após o 
decurso de seis meses, sem prejuízo das condições aplicáveis 
às contratações com maior prazo de permanência; 

(B) deve ter restabelecida a integridade dos direitos relativos à 
prestação dos serviços em até 48 horas a partir da quitação do 
débito, ou de acordo celebrado com a prestadora; 

(C) pode transferir a titularidade de seu contrato de prestação de 
serviço, mediante cumprimento, pelo novo titular, dos 
requisitos necessários para a contratação do serviço a partir da 
data da transferência; 

(D) tem direito de receber o contrato de prestação de serviço, bem 
como o plano de serviço contratado, mediante solicitação 
prévia, que pode ser feita a qualquer tempo durante a vigência 
do contrato; 

(E) deve ter prévio conhecimento e informação adequada sobre 
as condições de contratação, prestação, meios de contato e 
suporte, formas de pagamento, permanência mínima, 
suspensão e alteração das condições de prestação dos 
serviços, especialmente os preços cobrados, bem como a 
periodicidade e o índice aplicável, em caso de reajuste. 
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A Lei nº 9.656, de 03 de junho de 1998, contém várias disposições 
de proteção ao consumidor na contratação de plano privado de 
assistência à saúde, abrangendo também a fase pré-contratual.  

Em relação a esse tema, é correto afirmar que: 

(A) é facultada a oferta de plano privado de assistência à saúde 
quando incluir atendimento obstétrico, desde que haja: 
a) cobertura assistencial ao recém-nascido, filho natural ou 
adotivo do consumidor, ou de seu dependente, durante os 
primeiros seis meses após o parto; e b) inscrição, como 
dependente, do mesmo recém-nascido, com isenção do 
cumprimento dos períodos de carência, desde que a inscrição 
ocorra no prazo máximo de dez dias do nascimento ou da 
efetivação da adoção; 

(B) para consumidores com mais de 60 anos de idade que 
participarem de planos privados de assistência à saúde, a 
variação das contraprestações pecuniárias estabelecidas nos 
contratos em razão da idade do consumidor somente poderá 
ocorrer após o decurso de 24 meses da vigência do contrato 
ou de sua renovação; 

(C) os contratos de plano privado de assistência à saúde 
celebrados individualmente têm vigência mínima de um ano, 
sendo permitidas a recontagem de carências e a cobrança de 
taxas ou qualquer outro valor no ato da renovação, se 
expressamente previstas no instrumento contratual; 

(D) ao consumidor titular de plano privado de assistência à saúde, 
individual ou familiar, será obrigatoriamente entregue, 
quando de sua inscrição, cópia do contrato, do regulamento 
ou das condições gerais do plano, além de material explicativo 
que descreva, em linguagem simples e precisa, todas as suas 
características, direitos e obrigações; 

(E) é vedada a exclusão de cobertura às doenças e lesões 
preexistentes à data de contratação de plano privado de 
assistência à saúde após 12 meses de vigência do aludido 
instrumento contratual. 
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Finda a instrução de uma ação socioeducativa, é aplicada medida 
socioeducativa ao adolescente. Inconformada, a defesa interpõe 
recurso de apelação, sendo apresentada apenas a petição de 
interposição do recurso, isto no último dia do prazo, reservando-se 
a defesa o direito de apresentar suas razões recursais no tribunal. 

Vindos os autos conclusos para decisão, o juiz deve: 

(A) determinar a subida dos autos ao Tribunal de Justiça, na forma 
requerida pela defesa; 

(B) realizar juízo de retratação e abrir vista ao Ministério Público; 

(C) determinar a abertura de vista ao Ministério Público para que 
se manifeste, apresentando suas contrarrazões; 

(D) determinar a subida dos autos ao Tribunal de Justiça para que 
o requerimento da defesa seja apreciado em segunda 
instância, visto que a função judicante já se encerrou; 

(E) declarar inexistente o recurso, já que o sistema recursal 
adotado pelo ECA é o processual civil, devendo as razões 
acompanhar a petição de interposição do recurso. 

 

35  

Ana propõe ação de adoção do adolescente Manoel, em seu nome 
e no de seu falecido marido Roberto. Como prova de que Roberto 
cuidava de Manoel como filho, apresenta testemunhas, bem como 
o contrato de prestação de serviços do advogado que a 
representa, firmado por Roberto. 

Sobre a proposta de adoção bilateral e póstuma descrita no 
enunciado, é correto afirmar que: 

(A) é necessária a citação da mãe de Roberto para que diga se 
concorda com o pedido, considerando os efeitos patrimoniais 
da adoção; 

(B) não pode prosseguir, dado que, em ações de adoção na 
modalidade póstuma, a ação deve ter sido proposta ainda 

durante a vida da pessoa falecida; 
(C) deve ser determinada emenda da inicial, sob pena de 

indeferimento, pois não é possível realizar, no curso do 
processo, a prova da inequívoca intenção do morto em adotar, 
devendo a prova já ser pré-constituída; 

(D) deverá ser realizada a comprovação da inequívoca vontade do 
morto, devendo ser chamados à lide todos os herdeiros do 
falecido para que digam se têm algo a opor ao pedido; 

(E) pode prosseguir, pois, embora a ação já devesse ter sido 
proposta em vida, a jurisprudência é unânime em aceitar 
provas de que esta era a inequívoca vontade do falecido, em 
correta interpretação do melhor interesse da criança e do 
adolescente. 

 

36  
O Estatuto da Criança e do Adolescente passou por diversas 
alterações legislativas a partir de 2009, dentre as quais a 
instituição das audiências concentradas, que também foram 
regulamentadas pelo Provimento nº 165/2024, do CNJ. 
Sobre as audiências concentradas, é correto afirmar que: 
(A) são obrigatórias, presenciais e ocorrem nas dependências das 

instituições de acolhimento, com a presença do Ministério 
Público, Defensoria Pública, equipe técnica, 
crianças/adolescentes acolhidos, família dos acolhidos, 
Conselho Tutelar, para reavaliação individualizada de cada 
medida protetiva; 

(B) são facultativas, presenciais e ocorrem nas dependências das 
instituições de acolhimento, com a presença do Ministério 
Público, Defensoria Pública, equipe técnica, 
crianças/adolescentes acolhidos, família dos acolhidos, 
Conselho Tutelar, para reavaliação individualizada de cada 
medida protetiva; 

(C) são obrigatórias, presenciais e ocorrem nas dependências das 
instituições de acolhimento, com a presença do Ministério 
Público, Defensoria Pública, equipe técnica, 
crianças/adolescentes acolhidos, família dos acolhidos, 
Conselho Tutelar, para reavaliação geral das medidas 
protetivas aplicadas; 

(D) são obrigatórias, presenciais e ocorrem nas dependências da 
Vara da Infância, com a presença do Ministério Público, equipe 
técnica, crianças/adolescentes acolhidos, família dos 
acolhidos, Conselho Tutelar, para reavaliação individualizada 
de cada medida protetiva; 

(E) são obrigatórias, podendo ser realizadas virtualmente, com a 
intimação do Ministério Público, Defensoria Pública, equipe 
técnica, crianças/adolescentes acolhidos, Conselho Tutelar, 
para reavaliação individualizada de cada medida protetiva. 

37  
Júlia, em final de gravidez, informa à equipe da unidade da saúde 
onde realiza o acompanhamento pré-natal que deseja entregar 
seu filho para adoção. De imediato, é encaminhada para a Vara da 
Infância e da Juventude, onde é recebida pela equipe 
interprofissional, que, após o atendimento, encaminha relatório 
ao juiz informando o desejo definitivo de Júlia, o sigilo solicitado 
por ela, que indicou que sua família não deveria ser contactada, e 
a negativa de informar a identidade do suposto pai. 
É correto afirmar que, após o nascimento: 
(A) a criança deverá ser colocada imediatamente para adoção, 

buscando-se família cadastrada; 
(B) deverá ser buscado membro da família extensa, pois o direito 

fundamental à convivência familiar e comunitária é superior 
ao direito ao sigilo do nascimento, requerido pela mãe; 

(C) a criança deverá ser imediatamente encaminhada para família 
acolhedora, onde deverá permanecer até que se encontre 
membro da família extensa ou que se descubra a identidade 
paterna, pois o direito fundamental à convivência familiar e 
comunitária é superior ao direito ao sigilo do nascimento, 
requerido pela mãe; 

(D) a criança deverá ser imediatamente encaminhada para família 
acolhedora, sendo designada audiência para oitiva de Júlia, 
quando será colhida sua manifestação de vontade de entregar 
seu filho para adoção, sendo respeitado o sigilo sobre a 
entrega e buscando-se, após, pessoa inscrita no cadastro de 
adoção; 

(E) deverá ser buscada família cadastrada, para a qual deverá ser 
concedida imediatamente a guarda provisória, sendo 
posteriormente designada audiência para colheita da 
manifestação de vontade de Júlia de entregar seu filho para 
adoção. 

 



Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso FGV Conhecimento 

 

Juiz Substituto ± Tipo 1   ̶ Branca – Página 13 

 

38  

Antônio cumpre medida socioeducativa de liberdade assistida por 
fato praticado no ano de 2023. Em processo em curso por outro 
ato infracional ocorrido em 2022, é aplicada a ele medida 
socioeducativa de semiliberdade. 

Transitada em julgado a sentença que aplicou a medida de 
semiliberdade, deve ser determinado(a): 

(A) a suspensão do cumprimento da medida socioeducativa de 
liberdade assistida, para que seja cumprida a de 
semiliberdade; 

(B) a imediata ida do adolescente para a instituição adequada, 
para cumprimento da medida socioeducativa de 
semiliberdade, e a regressão da medida de liberdade assistida; 

(C) que o adolescente continue a cumprir a medida de liberdade 
assistida anteriormente imposta e que, quando de sua 
extinção, seja iniciado o cumprimento da medida 
socioeducativa de semiliberdade; 

(D) que o adolescente cumpra a medida socioeducativa da 
semiliberdade, sendo determinada a unificação da execução 
das medidas aplicadas nas duas ações socioeducativas; 

(E) o cumprimento simultâneo das duas medidas socioeducativas 
aplicadas, tendo curso simultâneo os dois processos de 
execução. 

 

39  

Lucas, adolescente de 16 anos, é encaminhado pelo Conselho 
Tutelar para acolhimento institucional, eis que está correndo risco 
de vida na comunidade em que reside com sua mãe e irmãos. Indo 
os autos do procedimento de acolhimento ao Ministério Público, 
já com o relatório apresentado pela equipe interprofissional do 
acolhimento, é verificado que a família é extremamente pobre, 
não tendo condições financeiras de sair da localidade em que vive. 
Verificando que, se a família conseguir se mudar, o motivo do 
acolhimento de Antônio cessará de imediato, o Promotor de 
Justiça da Infância propõe, com base no direito fundamental à 
convivência familiar e comunitária, em face do município, ação de 
obrigação de fazer para moradia para Lucas e sua família em outro 
bairro. 

Ao receber os autos, o juiz da Infância deve: 

(A) indeferir de plano a petição inicial por não possuir o Ministério 
Público legitimidade para a defesa de direito individual; 

(B) receber a petição inicial, determinando a citação do município. 
Se este, em preliminar de contestação, alegar a ilegitimidade 
do Ministério Público para a defesa de direito individual e, no 
mérito, a improcedência do pedido, a preliminar deve ser 
acolhida de imediato e o processo deve ser extinto sem análise 
de mérito; 

(C) receber a petição inicial, determinando a citação do ente 
público. Se este contestar o pedido, alegando a ilegitimidade 
do Ministério Público para a defesa de direito individual e a 
improcedência do pedido, a preliminar deve ser rejeitada de 
imediato e deve ser determinado o prosseguimento do feito; 

(D) receber a petição inicial, determinando a citação do ente 
público, que contesta o pedido, alegando a ilegitimidade do 
Ministério Público para a defesa de direito individual e, no 
mérito, a improcedência do pedido, devendo ser determinada 
a abertura de vista ao autor e, após a manifestação deste, a 
preliminar deve ser rejeitada, determinando-se o 
prosseguimento do feito; 

(E) receber a petição inicial, determinando a citação do ente 
público, que contesta o pedido, alegando a ilegitimidade do 
Ministério Público para a defesa de direito individual, a 
incompetência do juízo e, no mérito, a improcedência do 
pedido, devendo ser determinada a abertura de vista ao autor, 
e, após a manifestação deste, deve ser acolhida a preliminar 
de incompetência do juízo. 
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João e Mariana têm dois filhos com idade de 2 e 4 anos. Em 
pesquisas realizadas em sítios eletrônicos, o casal lê textos que 
informam que as vacinas não devem ser ministradas nas pessoas, 
pois não previnem as doenças, mas, ao contrário, provocam 
autismo e outras doenças neurológicas nas crianças. Convencidos 
da veracidade desses textos, não levam seus filhos para serem 
imunizados durante as campanhas anuais de vacinação 
promovidas pelo poder público. Chegando tal fato ao 
conhecimento do conselho tutelar, os pais são chamados para 
atendimento e, mesmo com as diversas orientações dadas pelos 
conselheiros tutelares e pela equipe técnica que auxilia os 
conselheiros, inclusive com a informação de que a omissão coloca 
a vida das crianças em risco, os pais se mostram irredutíveis em 
vacinar seus filhos. O caso é encaminhado ao Ministério Público. 

Em relação à proteção dessas crianças, é correto afirmar que: 

(A) o poder familiar é atributo conferido aos pais para que, com 
mais facilidade, possam tomar decisões para a vida de seus 
filhos, mas este não é absoluto. Assim, caso os pais não levem 
seus filhos para serem vacinados nas campanhas oficiais, 
devem ser encaminhados para cursos de orientação, na forma 
do Art. 129, IV, do ECA; 

(B) o poder familiar é atributo conferido aos pais para que, com 
mais facilidade, possam tomar decisões para a vida de seus 
filhos, e, por serem detentores deste poder-dever, têm o dever 
de tomar as decisões que acharem mais corretas para a vida 
de seus filhos, de modo que podem não levar seus filhos para 
tomar as vacinas obrigatórias; 

(C) o poder familiar é atributo conferido aos pais para que, com 
mais facilidade, possam tomar decisões para a vida de seus 
filhos, mas este não é absoluto. Assim, caso os pais não levem 
seus filhos para serem vacinados nas campanhas oficiais, serão 
destituídos, de imediato, do poder familiar, por terem violado 
o direito fundamental dos filhos à saúde; 

(D) o poder familiar é atributo conferido aos pais para que, com 
mais facilidade, possam tomar decisões para a vida de seus 
filhos, mas este não é absoluto. Assim, caso os pais não levem 
seus filhos para serem vacinados nas campanhas oficiais, 
responderão a processo pela prática da infração administrativa 
prevista no Art. 149, ECA; caso sejam condenados, deverão 
pagar multa, sendo esta a única sanção que podem ter por 
descumprirem dolosamente os deveres do poder familiar; 

(E) o poder familiar é atributo conferido aos pais para que com 
mais facilidade possam tomar decisões para a vida de seus 
filhos, mas este não é absoluto. Assim, caso os pais não levem 
seus filhos para serem vacinados nas campanhas oficiais, 
responderão a processo pela prática da infração administrativa 
prevista no Art. 149, ECA; nessa hipótese, caso sejam 
condenados, deverão pagar multa e, caso continuem a não 
cumprir com seu dever para com os filhos, poderão ter o poder 
familiar suspenso, com o consequente encaminhamento dos 
filhos para acolhimento. 

 

 

 

 

 

Bloco II - Direito Penal, Direito Processual 
Penal, Direito Constitucional e Direito 
Eleitoral 
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Sobre aspectos atinentes à disciplina penal da culpabilidade, é 
correto afirmar que: 

(A) a embriaguez preordenada constitui hipótese de circunstância 
atenuante; 

(B) a embriaguez involuntária isenta o réu de pena; 

(C) a coação moral resistível é prevista como circunstância 
agravante da pena; 

(D) são admitidas, no ordenamento jurídico brasileiro, situações 
supralegais de inexigibilidade de conduta diversa; 

(E) a emoção ou a paixão podem excluir a culpabilidade ou 
configurar situação de semi-imputabilidade do agente. 
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Mauro, primário, com maus antecedentes, cumpre pena por delito 
comum na penitenciária central do estado, em Cuiabá. Sobre essa 
situação, é correto afirmar que: 

(A) caso Mauro cometa falta disciplinar de fuga, o prazo para 
obtenção do livramento condicional será interrompido e a 
contagem, reiniciada; 

(B) para poder pleitear o livramento condicional, Mauro deverá 
cumprir um terço da pena; 

(C) se, após a obtenção do livramento condicional, Mauro praticar 
nova infração penal, o livramento será automaticamente 
suspenso e sua prisão, decretada; 

(D) no caso de revogação do livramento condicional, computa-se 
o tempo transcorrido durante o período de prova como pena 
cumprida; 

(E) se, durante o período de prova, Mauro praticar falta disciplinar 
de natureza grave, ele poderá perder até um terço dos dias 
remidos. 
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Amadeus, residente em Alta Floresta/MT, é preso em flagrante 
praticando um furto em coautoria com sua companheira Amélia. 
Verifica-se, em consulta aos sistemas informáticos do estado, que 
Amadeus já possuía uma condenação.  

Sobre sua situação, é correto afirmar que: 

(A) ainda que seja reincidente em crime doloso, se presentes os 
demais requisitos, Amadeus poderá obter a causa de 
diminuição de pena referente ao furto privilegiado; 

(B) caso Amadeus seja considerado reincidente e ele 
espontaneamente confesse a prática do delito, a 
jurisprudência admite a compensação entre ambas as 
circunstâncias; 

(C) por se tratar de circunstância elementar do crime, a pena de 
Amélia também será agravada por conta da reincidência de 
Amadeus; 

(D) ainda que seja reincidente em crime doloso, não haverá 
agravamento da pena com fulcro em julgamento do Supremo 
Tribunal Federal pela não recepção do instituto pela 
Constituição de 1988; 

(E) caso a condenação anterior seja por crime político ou militar, 
de qualquer natureza, Amadeus não poderá ser considerado 
reincidente. 
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Sobre os crimes contra a Administração Pública, analise as 
situações a seguir e a tipificação da conduta. 

I. Funcionário público que exige, para si ou para outrem, tributo 
que sabe indevido, pratica, em tese, o crime de excesso de exação. 

II. Empresário que solicita quantia em dinheiro a outrem, a 
pretexto de influir em ato praticado por funcionário público no 
exercício da função, pratica, em tese, o crime de corrupção ativa. 

III. Advogado que telefona a delegado de polícia, ex-colega de 
turma, pedindo que, com base em sua amizade, manifeste-se pelo 
arquivamento de inquérito policial sob sua responsabilidade 
pratica, em tese, o crime de advocacia administrativa. 

Está correto o que se afirma em: 

(A) I, apenas; 

(B) I e II, apenas; 

(C) I e III, apenas; 

(D) II e III, apenas; 

(E) I, II e III. 

 

45  

José foi preso em flagrante por ter propositadamente ateado fogo 
em trecho de floresta localizada no estado de Mato Grosso. 
Embora o fogo tenha se espalhado rapidamente, as chamas não 
chegaram a local próximo a regiões povoadas.  

Sobre a situação narrada, é correto afirmar que: 

(A) José responderá pelo delito de incêndio tipificado na Lei de 
Crimes Ambientais, que é crime de perigo abstrato; 

(B) José responderá pelo delito de incêndio tipificado pelo Código 
Penal, que é crime de perigo abstrato; 

(C) José não responderá pelo delito de incêndio, pois se trata de 
crime de perigo concreto; 

(D) caso José comprove não ter agido com dolo, a conduta será 
considerada atípica, pois não há previsão legal de incêndio na 
forma culposa; 

(E) caso a área atingida pelo incêndio seja lavoura ou pastagem, a 
conduta será considerada atípica, pois a previsão legal abarca 
apenas o incêndio em mata ou floresta. 

 

46  

Alberto, professor do ensino médio, ao término de sua aula, após 
dispensar a turma, pede que sua aluna Bianca, de 16 anos de 
idade, permaneça no local, pois precisa conversar reservadamente 
com ela. Ele, então, se aproxima da aluna, dizendo-lhe estar muito 
preocupado com suas últimas avaliações. Acrescenta que ela é 
muito bonita para ter esse tipo de problema e, na sequência, 
sussurra em seu ouvido: “Te quero”. Surpresa e constrangida, 
Bianca deixa a sala, correndo.  

Diante do caso narrado, Alberto deverá responder por:   

(A) assédio sexual; 

(B) importunação sexual; 

(C) corrupção de menores; 

(D) estupro, na forma tentada; 

(E) satisfação de lascívia, mediante presença de criança ou 
adolescente. 
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Caio conhece, pela Internet, Dario, maior de idade, que se 
apresenta como uma menina, de 11 anos. Depois de muitas horas 
de bate-papo virtual, Caio, acreditando estar interagindo com uma 
criança, manda para a suposta menina um vídeo pornográfico em 
que está se masturbando, com a finalidade de excitá-la, para que 
possa praticar com ela ato libidinoso.  

Diante do caso narrado, é correto afirmar que Caio:     

(A) não cometeu crime; 

(B) cometeu crime de estupro de vulnerável;  

(C) cometeu crime de corrupção de menores; 

(D) cometeu crime previsto no Estatuto da Criança e do 
Adolescente; 

(E) cometeu crime de divulgação de cena de estupro ou de cena 
de estupro de vulnerável, de cena de sexo ou de pornografia. 

 

48  

Elmo, casado com Filomena, mulher trans, após surpreendê-la nua 
na cama com outro homem, a expulsa imediatamente de casa, 
sequer permitindo que ela se vista, daí lhe resultando dano 
emocional.  

Diante do caso narrado, é correto afirmar que Elmo:   

(A) não cometeu crime;  

(B) cometeu crime de injúria;  

(C) cometeu crime de constrangimento ilegal;  

(D) cometeu crimes de constrangimento ilegal e injúria; 

(E) cometeu crime de violência psicológica contra a mulher.  

 

49  

Giles, em 13/09/2024, às 3 horas da madrugada, arromba a porta 
de uma residência, cujo morador está viajando, e ingressa no 
imóvel, de onde retira, para si, bens, no valor total de R$ 1.200,00. 
Giles possui condenação anterior definitiva por crime da mesma 
espécie, cuja pena foi extinta em 06/02/2021, após o decurso, sem 
revogação, do período de prova do livramento condicional, o qual 
teve início em 06/07/2019.  

Diante do caso narrado, Giles deverá responder, à luz da 
jurisprudência do STJ, por furto:      

(A) qualificado;  

(B) privilegiado; 

(C) qualificado privilegiado; 

(D) qualificado, com a incidência da causa de aumento de pena do 
repouso noturno;  

(E) qualificado privilegiado, com a incidência da causa de aumento 
de pena do repouso noturno. 
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Ildebrando, frentista, assustado com constantes assaltos a postos 
de combustíveis, decide levar para o trabalho um revólver de 
calibre .38, arma de fogo de uso permitido, devidamente 
registrada em seu nome, cuja autorização para o porte ele não 
possui. Certo dia, quando ele está trabalhando, trazendo a citada 
arma de fogo no bolso de seu uniforme, percebe um indivíduo, 
armado, rendendo um pedestre, nas proximidades do posto de 
combustíveis, o que o leva a sacar sua arma e efetuar disparo para 
o alto, pondo em fuga o assaltante. Este é perseguido e, logo em 
seguida, detido por policiais, que arrecadam com ele um simulacro 
de arma de fogo.  

Diante do caso narrado, é correto afirmar que Ildebrando:      

(A) não cometeu crime; 

(B) cometeu crime de porte ilegal de arma de fogo de uso 
permitido;  

(C) cometeu crime de posse irregular de arma de fogo de uso 
permitido;   

(D) cometeu crimes de porte ilegal de arma de fogo de uso 
permitido e de disparo de arma de fogo; 

(E) cometeu crimes de posse irregular de arma de fogo de uso 
permitido e de disparo de arma de fogo.  

 

 

51  

Em inquérito policial instaurado para apurar crime de furto, a 
autoridade policial concluiu pela existência de elementos mínimos 
sobre a autoria e a materialidade do delito e remeteu os autos ao 
Ministério Público. O promotor de justiça, discordando do 
relatório, promoveu o arquivamento fundamentadamente e 
comunicou à vítima, ao investigado, ao juiz e ao delegado de 
polícia.  

Diante desse cenário, é correto afirmar que: 

(A) no caso de discordância do arquivamento, o delegado de 
polícia poderá remeter os autos ao procurador-geral de justiça 
para revisão; 

(B) no caso de discordância do arquivamento, o juiz poderá 
mandar desarquivar os autos do inquérito policial para a 
retomada das investigações; 

(C) no caso de discordância, o delegado de polícia poderá 
proceder ao desarquivamento do inquérito policial e continuar 
as investigações; 

(D) no caso de discordância do arquivamento levado a efeito pelo 
órgão ministerial, a vítima poderá ajuizar ação privada 
subsidiária da pública; 

(E) no caso de discordância, a vítima poderá, no prazo de 30 dias 
do recebimento da comunicação, submeter a matéria à revisão 
da instância competente do órgão ministerial. 

 

52  

Roberto, vítima do crime de estelionato, ajuizou ação privada 
subsidiária em face de Pedro, diante da inércia do Ministério 
Público em promover a ação penal. Contudo, durante a instrução, 
Roberto, apesar de intimado, deixou de dar andamento ao feito 
por mais de 60 dias, mostrando-se negligente. 

Diante desse cenário, é correto afirmar que: 

(A) o feito deve ser extinto em razão da ocorrência da perempção; 

(B) o feito deve prosseguir, com a retomada da ação pelo 
Ministério Público como parte principal; 

(C) o feito deve ser extinto em razão da renúncia ao direito de 
queixa subsidiária; 

(D) o feito deve ser extinto em razão da ocorrência da renúncia ao 
direito de representação; 

(E) o feito deve prosseguir, e a Defensoria Pública deve retomar o 
processo como parte principal. 

 

53  

Em processo instaurado em razão da prática do crime de roubo, 
tendo como acusados Rômulo e Jair, o primeiro foi citado por 
edital, porém não compareceu e não constituiu advogado. Por sua 
vez, Jair encontrava-se no exterior em local sabido, tendo sido 
expedida carta rogatória para a sua citação.  

Diante desse cenário, quanto ao curso do processo e da prescrição 
relativamente a cada um dos acusados, é correto afirmar que: 

(A) em relação a Rômulo, será suspenso o curso do processo, mas 
não o do prazo da prescrição;   

(B) em relação a Jair, será suspenso o curso do prazo da prescrição 
até o cumprimento da carta rogatória; 

(C) em relação a Rômulo e a Jair, serão suspensos o curso do 
processo e o curso da prescrição; 

(D) em relação a Rômulo, será suspenso o curso do prazo da 
prescrição, mas não o do processo;  

(E) em relação a Jair, será suspenso o curso do processo e 
interrompido o curso da prescrição. 

 

54  

Em processo por crime de homicídio, o juiz, antes de proferir a 
decisão de pronúncia, determinou diligência para dirimir dúvida 
sobre ponto relevante, qual seja, a vinda aos autos do exame de 
confronto balístico, considerando que o Ministério Público não 
havia requerido esse exame.  

Diante de tal cenário, é correto afirmar que o juiz: 

(A) poderá requisitar o exame, se com isso concordar previamente 
o Ministério Público; 

(B) não poderá requisitar o exame de ofício, pois houve preclusão 
no tocante à produção da prova; 

(C) poderá requisitar o exame de ofício, pois a diligência se destina 
a esclarecer aspecto relevante; 

(D) não poderá requisitar o exame, pois isso implica quebra de sua 
imparcialidade; 

(E) poderá requisitar o exame, se com isso concordar previamente 
a defesa técnica do acusado. 
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Ricardo, pronunciado pelo crime de homicídio triplamente 
qualificado, é reincidente e será julgado pelo Tribunal do Júri. 

Durante os debates em plenário, o Ministério Público:  

(A) poderá fazer alusão à determinação do uso de algemas como 
argumento de autoridade que prejudique Ricardo, sem que 
haja nulidade;  

(B) não poderá fazer alusão ao silêncio do acusado como 
argumento de autoridade que o prejudique, sob pena de 
nulidade; 

(C) poderá fazer alusão à falta de interrogatório como argumento 
de autoridade que prejudique Ricardo, sem que haja nulidade; 

(D) não poderá fazer alusão aos antecedentes de Ricardo como 
argumento de autoridade, sob pena de nulidade; 

(E) poderá fazer alusão à decisão de pronúncia como argumento 
de autoridade que prejudique Ricardo, sem que haja nulidade. 

 

56  

Robson foi condenado a uma pena de cinco anos em regime aberto 
pelo crime de roubo impróprio. O Ministério Público, na petição de 
interposição do recurso, limitou sua impugnação recursal ao 
regime de cumprimento de pena. Contudo, nas razões recursais, 
postulou também o aumento da pena. Robson e sua defesa técnica 
não recorreram da sentença condenatória. 

Diante desse cenário, conhecido o recurso ministerial, é correto 
afirmar que o tribunal, no julgamento do recurso:   

(A) não poderá reduzir a pena de Robson, pois este não recorreu 
da sentença;  

(B) poderá aumentar a pena de Robson, dando provimento ao 
recurso ministerial; 

(C) não poderá modificar o regime de cumprimento da pena de 
Robson;  

(D) poderá reduzir a pena de Robson apesar de este não ter 
recorrido; 

(E) poderá aumentar a pena de Robson e fixar regime de 
cumprimento de pena mais gravoso. 

 

57  

Lorenzo foi condenado pelo crime de calúnia em ação de iniciativa 
privada ajuizada por Pablo. Passados seis anos do trânsito em 
julgado, Lorenzo ajuizou revisão criminal, visando a desconstituir a 
sentença condenatória, e requereu justa indenização pelos 
prejuízos sofridos em razão da injustiça da condenação.  

Diante desse contexto, é correto afirmar que: 

(A) será cabível a revisão criminal e Lorenzo não fará jus à 
indenização pelos prejuízos sofridos; 

(B) não será cabível a revisão criminal em razão de sua 
intempestividade; 

(C) não será cabível a revisão criminal em razão da decadência do 
direito de queixa; 

(D) não será cabível a revisão criminal por se tratar de ação de 
iniciativa privada; 

(E) será cabível a revisão criminal e Lorenzo fará jus à indenização 
pelos prejuízos sofridos. 

 

58  

Pedro Paulo cometeu crime de injúria contra Rivaldo. Na audiência 
preliminar no Juizado Especial Criminal, houve composição dos 
danos civis, sendo o acordo homologado pelo juízo.  

Diante desse contexto, é correto afirmar que o acordo 
homologado: 

(A) não acarreta a extinção do feito, sendo oportunizado a Rivaldo 
exercer o direito de representação; 

(B) acarreta a renúncia ao direito de queixa, extinguindo-se a 
punibilidade; 

(C) acarreta o perdão tácito, devendo o processo ser extinto; 

(D) acarreta a renúncia ao direito de representação, devendo o 
processo ser extinto; 

(E) não acarreta a extinção do feito, sendo oportunizado a Rivaldo 
exercer o direito de queixa. 

 

 

59  

Em razão de grave crise econômica que assola o estado-membro 
Alfa, João, deputado estadual, apresentou proposição legislativa 
disciplinando a criação de um programa de iniciação à atividade 
profissional, no qual seria estabelecido um vínculo direto entre o 
estudante adolescente e o órgão público estadual tomador do 
serviço, com o pagamento de uma ajuda de custo durante a 
duração do programa. No âmbito da Comissão de Constituição e 
Justiça da Assembleia Legislativa de Alfa, argumentou-se com a 
inconstitucionalidade da proposição, que era dissonante da lei 
federal sobre estágio, dissonância esta que é verdadeira. 

À luz da sistemática constitucional, é correto afirmar que a 
proposição é: 

(A) constitucional, pois trata de matéria típica de regime jurídico, 
de competência estadual; 

(B) inconstitucional, pois compete privativamente à União legislar 
sobre direito do trabalho; 

(C) inconstitucional, pois compete privativamente à União legislar 
sobre diretrizes e bases da educação; 

(D) constitucional, pois compete concorrentemente à União e aos 
estados legislar sobre direitos da infância e da juventude; 

(E) constitucional, desde que a proposição tenha a forma de lei 
complementar e observe as normas gerais editadas pela 
União. 
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João, pessoa com deficiência física de natureza motora, vive com o 
pai, a mãe e três irmãos solteiros, sendo todos maiores de 21 anos. 
Apesar de receber uma pensão especial de natureza indenizatória, 
no valor de um salário mínimo, tendo a família a renda mensal total 
de três salários mínimos, requereu a fruição do benefício de 
prestação continuada previsto na Lei Orgânica da Assistência Social, 
sob o argumento de não possuir meios de prover a própria 
manutenção nem de tê-la provida por sua família. O requerimento, 
no entanto, foi denegado, sob o argumento de não terem sido 
preenchidos os requisitos legais. João, no entanto, ficou irresignado 
com o indeferimento, pois o benefício deveria ser concedido em 
razão:  

I. do grau de sua deficiência;  

II. de sua dependência de terceiros; e 

III. do comprometimento de parte do orçamento familiar com 
gastos médicos não supridos pelo SUS. 

À luz da sistemática estabelecida pela Lei nº 8.742/1993, é correto 
afirmar que João: 

(A) não é elegível para o recebimento do benefício, por receber 
uma pensão especial de natureza indenizatória; 

(B) não é elegível para o recebimento do benefício, considerando 
que a renda familiar mensal per capita é superior a um quarto 
do salário mínimo; 

(C) é elegível para o recebimento do benefício, sendo que apenas 
o argumento apresentado em II pode ser utilizado para 
contornar o óbice apresentado pelo valor da renda familiar per 
capita; 

(D) é elegível para o recebimento do benefício, sendo que apenas 
os argumentos apresentados em I e II podem ser utilizados 
para contornar o óbice apresentado pelo valor da renda 
familiar per capita; 

(E) é elegível para o recebimento do benefício, pois os 
argumentos apresentados em I, II e III podem ser utilizados 
para contornar o óbice apresentado pelo valor da renda 
familiar per capita. 

 

61  

Foi constatado que os diretórios municipais dos partidos políticos 
Alfa, Beta e Gama praticaram as seguintes condutas:  

I. Alfa recebeu recursos de origem não mencionada; 

II. Beta recebeu recursos de pessoas jurídicas de direito privado; e 

III. Gama recebeu recursos de pessoa física ocupante de cargo 
público em comissão, a qual não estava filiada a esse partido 
político. 

À luz da sistemática legal vigente, é correto afirmar, a respeito de 
Alfa, Beta e Gama, na respectiva esfera partidária em que as 
condutas foram praticadas, que: 

(A) Gama não praticou nenhuma irregularidade; 

(B) todos terão suspenso o recebimento de quotas do fundo 
partidário por um ano; 

(C) Beta e Gama não terão suspensa a participação no fundo 
partidário por um ano; 

(D) todos terão suspenso o recebimento de quotas do fundo 
partidário até que devolvam os respetivos recursos; 

(E) todos terão suspensa a participação no fundo partidário por 
dois anos, além de sofrerem multa correspondente ao valor 
recebido. 

 

62  

O estado Alfa, na fase declaratória, desapropriou o imóvel rural de 
João, por motivo de interesse social, com o objetivo de promover 
o assentamento de cerca de cem famílias, de modo que pudessem 
trabalhar na produção rural e assegurar a sua subsistência. 
Irresignado com os termos desse decreto, o expropriado impetrou 
mandado de segurança, opondo grande resistência à validade do 
ato de desapropriação, argumentando que o estado invadira 
competência administrativa própria da União. 

No momento oportuno, o juiz de direito observou corretamente 
que: 

(A) Alfa não pode desapropriar propriedades por motivo de 
interesse social; 

(B) somente a União pode desapropriar o imóvel para os fins 
descritos na narrativa; 

(C) Alfa pode desapropriar o imóvel, incidindo a regra geral de 
justa e prévia indenização; 

(D) Alfa pode desapropriar o imóvel, devendo realizar o 
pagamento da indenização em títulos da dívida pública; 

(E) tanto Alfa como a União podem desapropriar o imóvel para os 
fins descritos na narrativa, distinguindo-se a forma de 
pagamento da indenização. 

 

63  

João, publicitário, decidiu criar um jornal impresso para circulação 
gratuita no território do município Sigma. A viabilidade econômica 
do projeto, por sua vez, seria assegurada com a veiculação de 
anúncios que seriam custeados exclusivamente pela iniciativa 
privada.  

Ao se informar em relação aos requisitos a serem observados para 
que o jornal pudesse circular no território de Sigma, João concluiu 
corretamente que: 

(A) o responsável pela edição do jornal deve ser formado em 
jornalismo; 

(B) a publicação do jornal independe de licença de qualquer 
estrutura estatal de poder; 

(C) a exigência de licença deve ser disciplinada pela União, pois 
compete privativamente a esse ente legislar sobre 
comunicação; 

(D) a comunicação social é livre à iniciativa privada, de modo que 
a exploração de atividades dessa natureza independe de 
qualquer permissivo concedido por autoridade; 

(E) a licença para a impressão do jornal, embora não seja exigida 
para a publicação, pode ser exigida para a distribuição, pelo 
órgão municipal competente, vedada a censura prévia. 
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O estado Alfa editou a Lei Estadual nº X disciplinando determinada 
temática de competência legislativa concorrente com a União. 
Pouco após a sua edição, o diretório nacional do partido político 
Beta, com representação no Congresso Nacional, passou a 
defender sua incompatibilidade com o Art. W da Constituição da 
República, norma de reprodução obrigatória pelos estados. Em 
momento posterior, sobreveio a Emenda Constitucional nº Y, que 
alterou o Art. Z da Constituição da República também norma de 
reprodução obrigatória e que, ao ver de Beta, era igualmente 
dissonante da Lei Estadual nº X. 

Ao consultar sua assessoria em relação à possibilidade, ou não, de 
a referida lei estadual ser submetida ao controle concentrado de 
constitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal, foi 
corretamente esclarecido ao diretório nacional que: 

(A) a hipótese trata de revogação da norma inferior pela norma 
superior, o que impede a deflagração do controle 
concentrado; 

(B) é cabível a arguição de descumprimento de preceito 
fundamental, que somente pode utilizar como paradigma de 
confronto o Art. Z; 

(C) é cabível a arguição de descumprimento de preceito 
fundamental, que pode utilizar como paradigma de confronto 
tanto o Art. W como o Art. Z; 

(D) somente é cabível a ação direta de inconstitucionalidade, 
considerando que a Lei Estadual nº X foi editada sob a égide da 
Constituição da República; 

(E) embora seja cabível o controle concentrado de 
constitucionalidade, não compete ao Supremo Tribunal 
Federal a sua realização, mas, sim, ao Tribunal de Justiça. 

 

65  

Em determinada ação judicial ajuizada há poucos dias, constatou-
se que a parte demandante invocou o disposto em um tratado que 
versa sobre direitos humanos, o qual ampararia a sua pretensão. 
O demandado, por sua vez, argumentou que o Presidente da 
República editou, no início do corrente ano, o Decreto nº X, no qual 
tornou público que o referido tratado deixou de vigorar para o 
Brasil, considerando o registro da respectiva denúncia no âmbito 
do órgão indicado no referido ajuste internacional.  

Ao apreciar os argumentos das partes, o Juiz de Direito concluiu 
corretamente que: 

(A) para que o tratado deixe de produzir efeitos na ordem interna, 
o ato do Presidente da República não prescinde da aprovação 
do Congresso; logo, o Decreto nº X é incompatível com a 
Constituição; 

(B) como compete ao Presidente da República manter relações 
internacionais, cabe a ele decidir pela continuidade, ou não, 
das obrigações internacionais assumidas; logo, o Decreto nº X 
é compatível com a Constituição; 

(C) apesar de ser um tratado que versa sobre direitos humanos, 
sua observância no direito interno pode ser afastada com base 
nas regras afetas à generalidade dos tratados; logo, o Decreto 
nº X é compatível com a Constituição; 

(D) em razão da vedação ao retrocesso, o tratado que versa sobre 
direitos humanos, uma vez incorporado à ordem interna, não 
pode ser denunciado ou deixar de produzir efeitos no plano 
interno; logo, o Decreto nº X é incompatível com a 
Constituição; 

(E) por ser um tratado que versa sobre direitos humanos, ele tem 
a natureza de emenda constitucional; logo, sua observância no 
direito interno somente pode ser afastada por espécie 
legislativa de igual natureza, indicativo de que o Decreto nº X 
é incompatível com a Constituição. 

 

66  

Com o objetivo de diminuir os efeitos deletérios do desemprego 
no ambiente social, bem como estabelecer níveis mínimos de 
equilíbrio nas relações entre o capital e o trabalho, o Presidente da 
República editou a Medida Provisória nº Y (MPY), que estabeleceu 
determinados direitos para os trabalhadores sempre que a relação 
de emprego fosse extinta, por iniciativa do empregador, sem justa 
causa. A MPY foi editada poucos dias antes da sessão em que o 
plenário do Senado Federal, casa revisora, iria apreciar uma 
proposição legislativa que tratava dessa temática de maneira 
distinta da referida medida provisória. 

À luz da sistemática constitucional, é correto afirmar que a MPY: 

(A) não apresenta nenhum vício; 

(B) apresenta vício em relação ao objeto; 

(C) apresenta vício em relação ao momento em que foi editada; 

(D) deve ser apensada à proposição legislativa a ser apreciada pelo 
Senado Federal; 

(E) deve ter sua eficácia suspensa até que o Senado Federal 
aprecie a proposição legislativa. 
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Um dos integrantes do Tribunal de Justiça do Estado Alfa afirmou, 
durante o julgamento de uma ação em que se discutia temática 
constitucional, que “as peculiaridades do caso concreto não 
devem ser consideradas pelo intérprete ao conduzir o processo 
intelectivo, de viés argumentativo e decisório, que culminará no 
delineamento do significado a ser atribuído ao significante 
interpretado, o que é essencial para a preservação da coerência 
interna do ordenamento jurídico e para assegurar a isonomia na 
sua aplicação”. 

Considerando a afirmação realizada, é correto afirmar que ela: 

(A) é refratária à mutação constitucional; 

(B) é compatível com a técnica da ponderação; 

(C) indica uma adesão às concepções próprias do originalismo; 

(D) indica uma adesão às concepções próprias do realismo 
jurídico; 

(E) é refratária à influência da tópica na interpretação 
constitucional. 

 

68  

Johan, alemão que se naturalizou brasileiro, foi acusado da prática 
de crime de opinião, o qual foi consumado na Alemanha, contra as 
instituições alemãs, em momento anterior à naturalização, o que 
levou à apresentação do seu pedido de extradição. Dias antes da 
formulação desse pedido de extradição, Johan tinha obtido a 
nacionalidade de um país asiático, onde tinha diversas 
propriedades, com o objetivo de ali viver no futuro. 

À luz da sistemática constitucional, é correto afirmar que: 

(A) como Johan não é brasileiro nato, não há óbice à extradição; 

(B) é vedada, em qualquer hipótese, a extradição de brasileiros, o 
mesmo devendo ocorrer com Johan; 

(C) como se trata de crime comum, praticado em momento 
anterior à naturalização, Johan pode ser extraditado; 

(D) como Johan perdeu a nacionalidade brasileira ao se naturalizar 
no país asiático, é possível a sua extradição; 

(E) é vedada a extradição de Johan considerando a natureza do 
crime, sendo que ele preserva a nacionalidade brasileira. 

 

 

69  

Durante campanha eleitoral, Mévio, apoiador político do 
candidato a vereador Tício, ofereceu para Caio R$ 1.000,00 para 
obter seu voto, entregando-lhe, de imediato, R$ 500,00 e 
prometendo-lhe outros R$ 500,00, a serem entregues após a 
eleição, em caso de vitória do candidato. No dia da eleição, Caio 
decidiu não votar como prometido. Tício não foi eleito.  

Considerando-se a legislação em vigor e a jurisprudência 
atualizada, é correto afirmar que:  

(A) a corrupção eleitoral não se consumou, uma vez que Caio não 
votou no candidato que ofereceu o dinheiro; 

(B) houve corrupção eleitoral na forma tentada, pois Tício não foi 
eleito; 

(C) inocorreu corrupção eleitoral, vez que a pessoa a oferecer o 
dinheiro não era o candidato; 

(D) houve corrupção eleitoral na forma tentada, pois, ao final, Caio 
não votou no candidato; 

(E) a corrupção eleitoral praticada ensejará o ajuizamento de 
representação, até a data da diplomação. 

 

70  

No município Alfa, durante período de propaganda eleitoral, 
constatou-se que o partido X se utilizou de bandeiras com fotos de 
seu candidato a prefeito, em via pública. Durante a fiscalização, 
constatou-se, ainda, que houve propaganda do partido X através 
de colocação de mesas ao longo de calçadas, distribuindo-se 
material de campanha. Finalmente, foi verificado que o mesmo 
partido colocou propaganda de seu candidato em um tapume 
divisório de área pública.  

Considerando as regras em vigor sobre propaganda política e a 
jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral, é correto afirmar 
que: 

(A) a colocação de mesas ao longo de calçadas para distribuição 
de material de campanha é proibida, devendo a propaganda 
ser considerada ilícita; 

(B) a propaganda eleitoral será regular se houver utilização de 
bandeiras em vias públicas sem acarretar dificuldade no 
andamento do trânsito de veículos;  

(C) é permitida a colocação de propaganda eleitoral em tapumes, 
se esses foram instalados provisoriamente para demarcar a 
limitação do bem público;  

(D) não haverá propaganda eleitoral irregular se o partido colocar 
propaganda em bem público sem lhe causar dano, devendo 
este ser demonstrado para aplicação de penalidade; 

(E) a mobilidade das bandeiras se caracteriza pela sua utilização 
como propaganda no horário compreendido entre 7 horas da 
manhã e 22 horas. 
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Bloco III - Direito Empresarial, Direito 
Tributário e Financeiro, Direito 
Ambiental, Direito Administrativo, 
Noções Gerais de Direito e Formação 
Humanística, Direitos Humanos e Direito 
Agrário 

71  

Olímpia, uma das 15 sócias da Luminárias e Decoração Primavera 
do Leste Ltda., questiona, em juízo, a validade de deliberação 
social aprovada graças ao voto do procurador da sócia Vera.  

O contrato social, ao tratar da representação de sócios nas 
assembleias, não faz menção à possibilidade de ser qualquer sócio 
representado por advogado. Vera outorgou mandato para seu 
advogado representá-la na assembleia ordinária, e assim foi feito, 
tendo o voto sido proferido nos termos da vontade da mandante. 

Analisando-se o caso à luz da legislação sobre o tipo societário, é 
correto afirmar que Vera: 

(A) não pode ser representada na assembleia por advogado diante 
da ausência de previsão no contrato social; 

(B) pode ser representada na assembleia por advogado, mediante 
outorga de mandato com especificação dos atos autorizados; 

(C) pode ser representada na assembleia por advogado, mediante 
outorga de mandato, cujo instrumento deve ser apresentado 
com antecedência mínima de sete dias em relação à data da 
assembleia; 

(D) não pode ser representada na assembleia por advogado, pois 
tal possibilidade está restrita às deliberações sociais em 
reunião, inaplicáveis às sociedades com mais de dez sócios; 

(E) pode ser representada na assembleia por advogado, mediante 
outorga de mandato, cujo instrumento deve ser apresentado 
até sete dias após a data da realização da assembleia. 

 

72  

Em relação aos crimes na falência, recuperação judicial e 
extrajudicial, é correto afirmar que: 

(A) é fato atípico, posto não ser crime, apresentar, em 
recuperação extrajudicial, relação de créditos, habilitação de 
créditos ou reclamação falsas, ou juntar a elas título falso ou 
simulado; 

(B) não podem ser denunciados pela prática de crime falimentar, 
na falência de sociedades, os seus sócios de responsabilidade 
limitada, diretores e conselheiros, por ser vedada a extensão 
dos efeitos da falência a essas pessoas;  

(C) a decretação da falência do devedor interrompe a prescrição 
dos crimes tipificados na Lei nº 11.101/2005 cuja contagem 
tenha iniciado com a concessão da recuperação judicial ou 
com a homologação do plano de recuperação extrajudicial; 

(D) é fato atípico, posto não ser crime, praticar, antes da sentença 
que conceder a recuperação judicial, ato de disposição ou 
oneração patrimonial ou gerador de obrigação, destinado a 
favorecer um ou mais credores em prejuízo dos demais; 

(E) são efeitos automáticos da condenação por crime falimentar: 
(i) a inabilitação para o exercício de empresa; (ii) o 
impedimento para o exercício de cargo ou função em conselho 
de administração de sociedades empresárias; e (iii) a 
impossibilidade de gerir empresa por mandato. 

 

73  

Examinando conflito positivo de competência entre o juízo da 
recuperação judicial e o juízo da execução, a Segunda Seção do STJ 
firmou entendimento sumulado de que:  

(A) o juízo da recuperação judicial não é competente para decidir 
sobre a constrição de bens não abrangidos pelo plano de 
recuperação; 

(B) o juízo da execução não é competente para decidir sobre a 
constrição de bens não abrangidos pelo plano de recuperação; 

(C) o juízo da recuperação judicial é competente para decidir 
sobre a constrição de bens não abrangidos pelo plano de 
recuperação; 

(D) o juízo da recuperação judicial não é competente para decidir 
sobre a constrição de bens abrangidos pelo plano de 
recuperação; 

(E) o juízo da execução é competente para decidir sobre a 
constrição de bens abrangidos pelo plano de recuperação. 

 

74  

Em relação ao capital social das sociedades cooperativas e sua 
divisão em quotas-partes, é correto afirmar que: 

(A) nenhum cooperado poderá subscrever mais de 1/5 do total 
das quotas-partes, salvo nas sociedades em que a subscrição 
deva ser diretamente proporcional ao seu movimento 
financeiro ou ao quantitativo dos produtos a serem 
comercializados, beneficiados ou transformados; 

(B) se previsto no estatuto, é permitido às cooperativas 
distribuírem qualquer espécie de benefício às quotas-partes 
do capital ou estabelecer outras vantagens ou privilégios, 
financeiros ou não, em favor de quaisquer associados ou 
terceiros, excetuando-se os juros até o máximo de 12% ao ano 
que incidirão sobre a parte integralizada; 

(C) tal qual as ações, as quotas-partes do capital das sociedades 
cooperativas devem adotar a forma nominativa, sendo a 
transferência averbada no Livro de Transferência de Quotas 
Nominativas, mediante termo que conterá as assinaturas do 
cedente, do cessionário e do diretor que o estatuto designar; 

(D) para a formação do capital social das sociedades cooperativas, 
é vedado estipular no estatuto que o pagamento das quotas-
partes seja realizado mediante prestações periódicas, 
independentemente de chamada, por meio de contribuições 
em bens intangíveis; 

(E) a integralização das quotas-partes e o aumento do capital 
social poderão ser feitos com bens avaliados previamente e 
após homologação em assembleia geral, ou mediante 
retenção de determinada porcentagem do valor do 
movimento financeiro de cada associado. 
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Dentre os títulos de crédito criados pela Lei nº 11.076/2004 e 
vinculados ao agronegócio, está o Certificado de Direitos 
Creditórios do Agronegócio (CDCA). Trata-se de título nominativo, 
de livre negociação e representativo de promessa de pagamento 
em dinheiro.  

Outra característica do CDCA é o fato de que: 

(A) sua emissão é exclusiva de sociedades limitadas ou 
cooperativas dedicadas às atividades agropecuárias ou de 
comercialização, beneficiamento ou industrialização de 
produtos agropecuários, florestais, aquícolas e extrativos; 

(B) o valor do título não pode exceder o valor total dos direitos 
creditórios do agronegócio a ele vinculados; 

(C) se trata de título executivo extrajudicial se protestado por falta 
de pagamento perante o tabelionato de registro de protestos; 

(D) o emitente responde pelo pagamento em dinheiro perante os 
beneficiários originários e endossatários, sendo equiparado ao 
emitente da nota promissória, como obrigado principal; 

(E) o título confere propriedade fiduciária ao beneficiário sobre os 
direitos creditórios a eles vinculados, independentemente de 
convenção, desde que haja registro do título perante o oficial 
de registro de títulos e documentos. 

 

76  

Acerca de aspectos civis dos atos de concorrência desleal, é 
correto afirmar que: 

(A) o prejudicado, após o oferecimento de queixa-crime, poderá 
intentar as ações cíveis que considerar cabíveis; 

(B) o prejudicado tem direito de haver perdas e danos em 
ressarcimento de prejuízos causados por atos de 
concorrência desleal, desde que estejam previstos na lei 
própria, que é a Lei nº 9.279/1996; 

(C) o juiz poderá determinar nos autos de ação incidental, 
mediante requerimento do prejudicado e após a citação do 
réu, a sustação da violação ou de ato que a enseje, mediante 
caução em dinheiro ou garantia fidejussória; 

(D) os lucros cessantes serão determinados pelo critério do fluxo 
de caixa projetado da empresa do prejudicado, tomando-se 
por base a receita que teria sido auferida se o ato não tivesse 
sido praticado; 

(E) a indenização será determinada pelos benefícios que o 
prejudicado teria auferido se a violação não tivesse ocorrido. 

 

 

77  

Sediada e com todas suas atividades no estado X, a sociedade 
limitada ABC realizou uma significativa operação interestadual de 
venda de mercadoria diretamente a consumidor final domiciliado 
no estado Y. ABC caracteriza-se como pequena empresa e é 
optante do regime tributário do Simples Nacional, conforme a Lei 
Complementar nº 123/2006. Em semelhante operação entre ABC 
e um consumidor também domiciliado no estado X, a alíquota 
interna cobrada é de 18%, ao passo que a alíquota interestadual é 
de 7%. Nesse contexto, o estado Y notificou a empresa para que 
pagasse, de forma antecipada, o diferencial de alíquota do ICMS 
em 11% sobre o valor da operação, nos termos de lei ordinária 
estadual. ABC buscou aconselhamento jurídico para saber se o 
pagamento do diferencial é devido. 

De acordo com a jurisprudência dos Tribunais Superiores, a 
cobrança do diferencial de alíquota pelo estado Y é: 

(A) inválida, porque não há norma constitucional autorizando-a; 

(B) inválida, porque inexiste lei complementar nacional 
autorizando-a; 

(C) inválida, porque a adesão ao Simples Nacional garante a ABC o 
recolhimento de seus impostos por guia única; 

(D) válida, porque há lei complementar nacional e lei ordinária 
editada pelo ente estadual autorizando-a; 

(E) válida, porque a cobrança antecipada de diferencial de 
alíquota do ICMS prescinde de lei complementar nacional 
autorizando-a. 

 

78  

A empresa de transportes Alfa Ltda. foi contratada pela sociedade 
empresária Ômega S/A, fabricante de produtos eletrônicos e 
situada no estado A, para a realização do translado de seus 
produtos desde A até o estado B. Em B, localiza-se grande porto a 
partir do qual os produtos eletrônicos são destinados a diversos 
países.  

Após a prestação do serviço, a Alfa Ltda. foi notificada para que 
realizasse o recolhimento do ICMS devido na operação de 
transporte de A para B, de acordo com legislação tributária 
estadual. Em reação, a empresa deduziu, perante o Poder 
Judiciário, sua irresignação frente à cobrança, sob o fundamento 
de não incidência de ICMS sobre o transporte de produtos 
eletrônicos destinados ao exterior. 

Diante da situação, cabe ao magistrado do caso declarar a: 

(A) exigibilidade do ICMS, porque o serviço de transporte é ato 
distinto da operação de exportação; 

(B) inexigibilidade do ICMS, porque não incide o imposto sobre o 
serviço de transporte interestadual de mercadorias destinadas 
ao exterior; 

(C) exigibilidade do ICMS, porque a não incidência do imposto 
pressupõe a existência de isenção fiscal concedida por lei 
estadual; 

(D) exigibilidade do ICMS, porque é dado à legislação estadual 
prever a incidência do imposto, independentemente da 
destinação dos produtos eletrônicos; 

(E) inexigibilidade do ICMS, porque as operações de transporte de 
produtos eletrônicos são isentas do imposto em todo o 
território nacional. 
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A empresa Máquinas Perfeitas Ltda. possui sua sede em Várzea 
Grande/MT e dedica-se às atividades de restauração, manutenção 
e conservação de máquinas agrícolas.  

Nesse sentido, a sociedade empresária assinou, no município de 
Cuiabá/MT, contrato de prestação de serviço com os proprietários 
da Fazenda Fartura, localizada em Sorriso/MT. Na avença, ficou 
acertado que a manutenção de todo o maquinário destinado à 
produção de soja deveria ocorrer na própria propriedade rural.  

Assim, por não possuir unidade empresarial autônoma em 
Sorriso/MT, a Máquinas Perfeitas enviou dois de seus funcionários 
à Fazenda Fartura por duas semanas para a realização da 
manutenção de máquinas. 

Diante da situação descrita, é correto afirmar que o sujeito ativo 
da relação jurídico-tributária referente ao imposto sobre serviços 
de qualquer natureza devido em função da prestação de serviço 
narrada é o: 

(A) município de Sorriso/MT, pois ocorreu a prestação do serviço 
de manutenção de máquinas na Fazenda Fartura e houve o 
deslocamento de mão de obra da prestadora à propriedade 
rural; 

(B) município de Cuiabá/MT, pois foi o local de celebração do 
negócio jurídico que motivou posteriormente a prestação do 
serviço; 

(C) município de Sorriso/MT, pois é onde se situa a sede do 
tomador do serviço e restou caracterizada unidade 
empresarial autônoma da prestadora a partir do 
deslocamento de dois funcionários; 

(D) município de Várzea Grande/MT, mas também o município de 
Sorriso/MT, pois a competência tributária do ISSQN é 
compartilhada; 

(E) município de Várzea Grande/MT, pois é onde se situa a sede 
da empresa prestadora e não há estabelecimento desta no 
local de prestação do serviço, ocorrendo, na espécie simples, 
deslocamento de mão de obra. 

. 

 

80 

Com a finalidade de minorar o déficit fiscal primário para a lei 
orçamentária anual de 2025 a partir do aumento da arrecadação 
tributária, o governador de um estado-membro brasileiro editou 
medida provisória, publicada em 18 de novembro de 2024 e 
destinada a elevar a alíquota do Imposto sobre a Propriedade de 
Veículos Automotores em 1%. Após a devida apreciação pela 
Assembleia Legislativa, a MP restou convertida em lei no dia 10 
de fevereiro de 2025, sem alterações substanciais no texto 
proveniente do Executivo.  

À luz do cenário descrito, a exigibilidade do IPVA, com alíquota 
majorada, pode ser feita em relação aos fatos geradores ocorridos 
a partir de: 

(A) 18 de novembro de 2024, pois a medida provisória tem força 
de lei e vigência imediata; 

(B) 1º de janeiro de 2025, pois é quando se ultrapassa o mesmo 
exercício financeiro em que foi publicada a medida provisória; 

(C) 17 de fevereiro de 2025, pois é quando ocorre o transcurso de 
90 dias da data em que foi publicada a medida provisória; 

(D) 12 de maio de 2025, pois é quando se dá o transcurso de 90 dias 
da data em que foi publicada a lei de conversão;  

(E) 1º de janeiro de 2026, pois a medida provisória não foi 
convertida em lei até o último dia do exercício financeiro em 
que fora editada. 

 

81  

A sociedade empresária Delta S/A é contribuinte de tributo sujeito 
a lançamento por homologação devido ao estado Zeta. A partir da 
revisão de seus livros e documentos fiscais e comerciais, a 
auditoria interna da Delta observou que o setor de contabilidade 
cometeu equívocos nas declarações, o que culminou em 
pagamento a menor do tributo em diversos meses do exercício 
financeiro de 2023. Sabe-se, ainda, que o índice de atualização de 
débitos referente ao tributo no estado Zeta é a taxa Selic, assim 
como o pagamento a destempo da exação enseja a aplicação de 
multa moratória fixada em 20% do valor do tributo. 

Com a identificação do erro e inexistindo qualquer procedimento 
administrativo ou medida de fiscalização promovidos pela 
Administração Tributária estadual, há interesse do conselho de 
administração da Delta S/A de cumprir suas obrigações tributárias 
o mais rápido possível, com o menor ônus tributário viável 
decorrente das penalidades tributárias em função da mora. 

Diante da situação narrada, é correto afirmar que a multa 
moratória no valor de 20% do tributo deve ser excluída: 

(A) caso a Delta S/A adira a um parcelamento do débito tributário 
representado pela diferença a maior; 

(B) caso a Delta S/A declare integralmente o débito tributário, 
inclusive a diferença a maior, adimplindo-o no exercício 
financeiro seguinte ao da declaração; 

(C) caso a Delta S/A retifique sua declaração do débito, notifique 
a Administração Tributária do estado Zeta sobre a existência 
de diferença a maior e quite-a imediatamente; 

(D) caso a Delta S/A pague integralmente o débito tributário na 
primeira oportunidade após o início de procedimento 
administrativo movido pela Administração Tributária do 
estado Zeta; 

(E) em qualquer caso, pois a penalidade nesse patamar ofende o 
princípio constitucional tributário do não confisco. 
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O estado X publicou a Lei nº 123, de iniciativa parlamentar, que 
simplificou e tornou mais célere o licenciamento ambiental para 
empreendimentos ou atividades de baixo e médio potencial 
poluidor, sob condições a serem disciplinadas em ato infralegal. 

Sobre o caso, é correto afirmar que a lei é:   

(A) formal e materialmente constitucional, uma vez que, em 
matéria de licenciamento ambiental, os estados possuem 
competência suplementar; 

(B) formalmente inconstitucional, por não ser de iniciativa do 
chefe do Poder Executivo, e materialmente constitucional;   

(C) formalmente inconstitucional, por não ser de iniciativa do 
chefe do Poder Executivo, e materialmente inconstitucional, 
por violar o princípio de vedação ao retrocesso ambiental; 

(D) formalmente constitucional e materialmente inconstitucional, 
por violar a competência privativa da União para legislar sobre 
licenciamento ambiental;  

(E) formalmente constitucional e materialmente inconstitucional, 
por violar o princípio de vedação ao retrocesso. 

 

83  

Maria é proprietária de uma pequena empresa agrícola que utiliza 
água de um rio que corta sua propriedade para irrigação. 
Recentemente, ela foi notificada pela autoridade competente 
sobre a necessidade de obter uma outorga para a utilização desse 
recurso hídrico, conforme previsto na Lei nº 9.433/1997, que 
institui a política nacional de recursos hídricos. Preocupada com as 
implicações dessa exigência, Maria busca entender melhor os 
princípios e diretrizes dessa legislação. 

Com base na situação apresentada e na Lei nº 9.433/1997, sobre a 
Política Nacional de Recursos Hídricos, é correto afirmar que: 

(A) a obtenção de outorga para o uso de recursos hídricos é 
obrigatória apenas quando há risco de esgotamento do 
manancial utilizado; 

(B) a água é considerada um bem de domínio público, e o uso de 
recursos hídricos pode ser livre para qualquer fim, sem 
necessidade de regulação; 

(C) a cobrança pelo uso dos recursos hídricos é aplicada apenas 
em áreas urbanas e visa exclusivamente a arrecadar fundos 
para a administração pública; 

(D) a Política Nacional de Recursos Hídricos estabelece que a água 
tem valor econômico e que o uso de recursos hídricos deve ser 
cobrado, exceto para usos considerados insignificantes; 

(E) a outorga de direito de uso da água é irrestrita e permanente, 
garantindo ao usuário o uso indefinido dos recursos hídricos. 

 

84  

João é proprietário de uma área rural que inclui uma reserva legal 
e áreas de preservação permanente. Ele vem mantendo essas 
áreas em boas condições ambientais e gostaria de obter uma 
compensação financeira por esses serviços.  

Diante disso, João procurou informações sobre a possibilidade de 
receber pagamento por serviços ambientais (PSA), com base na Lei 
nº 14.119/2021, que dispõe sobre a Política Nacional de 
Pagamento por Serviços Ambientais. 

Diante da situação descrita e da legislação aplicável, é correto 
afirmar que: 

(A) o PSA depende exclusivamente de recursos do governo federal 
e não pode contar com investimentos privados; 

(B) o PSA é aplicável apenas às áreas de reserva legal que estejam 
em processo de regularização ambiental; 

(C) o PSA pode incluir tanto modalidades de remuneração direta 
quanto benefícios indiretos, como compensação tributária ou 
concessão de títulos verdes; 

(D) o proprietário de uma área rural que mantém áreas de 
preservação permanente não pode ser beneficiado pelo PSA, 
já que a conservação dessas áreas é uma obrigação legal; 

(E) o PSA só pode ser realizado se a propriedade rural fizer parte 
de unidades de conservação da natureza. 

 

 

85  

Decreto do governador do estado do Mato Grosso declarou de 
utilidade pública, para fins de desapropriação, determinado 
imóvel de propriedade privada, com vistas à construção de uma 
rodoviária.  

Nessa situação, é correto afirmar que: 

(A) a desapropriação poderá efetivar-se por mediação, desde que 
conduzida perante câmara de mediação criada pelo Poder 
Público; 

(B) efetivada a desapropriação pela via arbitral, assistirá ao Poder 
Público o direito de pagar a indenização pela sistemática de 
precatórios; 

(C) o Poder Público poderá notificar o proprietário e apresentar-
lhe oferta de indenização ou ajuizar ação judicial com a oferta 
de preço; 

(D) no processo judicial de desapropriação, poderá o expropriante 
ser imitido na posse se comprovar urgência e realizar o 
depósito prévio, cabendo ao réu o direito de levantar a 
integralidade do valor depositado; 

(E) sendo necessária a complementação da indenização, ao final 
do processo expropriatório, deverá o pagamento ser feito 
mediante depósito judicial direto se o Poder Público não 
estiver em dia com os precatórios. 
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Maria ajuizou demanda em face do município de Cuiabá/MT 
postulando o pagamento de indenização sob o argumento de que, 
ao atravessar a faixa de pedestre com o sinal fechado, teria caído 
em um buraco aberto na rua, o que ocasionou lesão em sua perna 
esquerda.  

Sobre a responsabilidade civil do Estado e a situação apresentada, 
é correto afirmar que: 

(A) a demanda deverá ser julgada improcedente se não ficar 
demonstrado o nexo de causalidade em relação ao dano 
sofrido pela vítima no caso em que o Poder Público ostenta o 
dever legal e a efetiva possibilidade de agir para impedir o 
resultado danoso; 

(B) deve ser reconhecido o litisconsórcio passivo entre o 
município e os agentes públicos diretamente responsáveis 
pela conservação da via, cabendo à autora a demonstração do 
dolo ou culpa destes; 

(C) é facultativo o litisconsórcio entre o município e os agentes 
públicos diretamente responsáveis pela conservação da via, 
cabendo à autora a demonstração do dolo ou culpa destes; 

(D) a demanda deverá ser julgada procedente, pois a 
responsabilidade civil do Estado é objetiva, bastando a 
demonstração do dano e da precariedade do serviço público; 

(E) o processo deverá ser extinto por carência de ação, 
considerando que a legitimidade passiva na hipótese seria dos 
agentes públicos diretamente responsáveis pela conservação 
da via, cabendo à autora a demonstração do dolo ou culpa 
destes. 
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O governo do estado do Mato Grosso deseja criar uma fundação 
estatal cujo objeto é o atendimento à população em situação de 
rua.  

Sendo essa uma fundação estatal de direito privado, é correto 
afirmar que: 

(A) a sua área de atuação deve ser definida por lei ordinária; 

(B) o regime de seu pessoal será o estatutário; 

(C) gozará de imunidade tributária recíproca; 

(D) seu patrimônio será composto por bens públicos; 

(E) submeter-se-á ao controle pelo Ministério Público, assim 
como as demais fundações privadas. 
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Analisando as contas do presidente da Câmara Municipal de 
determinado município mato-grossense, o órgão técnico do 
Tribunal de Contas identificou o pagamento de subsídios aos 
vereadores em patamar superior ao previsto no Art. 29, VI, da 
Constituição da República.  

Sobre o tema, é correto afirmar que:  

(A) a Câmara Municipal poderá majorar os subsídios dos 
vereadores durante a legislatura, respeitados os limites 
máximos previstos na Constituição; 

(B) o presidente da Câmara Municipal não poderá ser 
responsabilizado pessoalmente, pois é inviolável pelos votos 
proferidos no exercício do mandato; 

(C) o presidente da Câmara Municipal poderá ser responsabilizado 
pessoalmente, desde que demonstrado o seu dolo específico; 

(D) a Câmara Municipal poderá majorar os subsídios dos 
vereadores para a legislatura subsequente, caso em que não 
são aplicáveis os limites máximos previstos na Constituição; 

(E) o presidente da Câmara Municipal poderá ser responsabilizado 
pessoalmente se demonstrado o seu erro grosseiro. 
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Guilherme, secretário municipal de obras, praticou ato de 
publicidade com recursos do erário de forma a promover seu 
inequívoco enaltecimento e personalização de obras da prefeitura.  

No que tange ao regime jurídico dos atos de improbidade 
administrativa e à situação apresentada, é correto afirmar que: 

(A) a improbidade administrativa somente ocorrerá se 
comprovado, na conduta funcional de Guilherme, o fim de 
obter proveito ou benefício indevido para si ou para outra 
pessoa ou entidade; 

(B) o Ministério Público poderá celebrar acordo de não 
persecução civil no curso da investigação de apuração do 
ilícito, desde que, antes do ajuizamento da ação de 
improbidade, seja ouvido o município; 

(C) a legitimidade ativa para o ajuizamento da ação de 
improbidade é exclusiva do Ministério Público, sendo 
obrigatória a intimação do município para, querendo, intervir 
no processo; 

(D) o Ministério Público poderá celebrar acordo de não 
persecução civil no curso da ação de improbidade, desde que, 
antes do trânsito em julgado da sentença, seja ouvido o 
município; 

(E) Guilherme poderá incorrer nas penas de multa civil, perda da 
função pública e suspensão dos direitos políticos, caso seja 
condenado por ato de improbidade administrativa. 

 



Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso FGV Conhecimento 

 

Juiz Substituto ± Tipo 1   ̶ Branca – Página 26 

 

90  

Considerando a situação de determinada sociedade de economia 
mista estadual que atua na área de saneamento, bem como o 
regime jurídico previsto na Lei Federal nº 13.303/2016, é correto 
afirmar que: 

(A) a alienação das ações que conferem o controle acionário da 
companhia não exige autorização legislativa; 

(B) a arbitragem é admitida para a solução de divergências entre 
acionistas controladores e minoritários, mas não quando 
houver divergência entre acionistas e a sociedade; 

(C) o acionista controlador, sendo ente da Administração Pública, 
não pode ser responsabilizado por atos praticados com abuso 
de poder, mas apenas os agentes públicos que agirem com 
dolo ou culpa grave; 

(D) a pessoa que houver atuado em trabalho vinculado à 
organização, estruturação e realização de campanha eleitoral 
nos últimos 36 meses não pode ser indicada para a diretoria 
da estatal; 

(E) os seus bens afetados ao exercício da atividade poderão ser 
penhorados e estão sujeitos à usucapião. 
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No julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 6.649, 
o Supremo Tribunal Federal afirmou o seguinte: “a discussão sobre 
a privacidade nas relações com a Administração Estatal não deve 
partir de uma visão dicotômica que coloque o interesse público 
como bem jurídico a ser tutelado de forma totalmente distinta e 
em confronto com o valor constitucional da privacidade e proteção 
de dados pessoais” (ADI 6649, Relator(a): GILMAR MENDES, 
Tribunal Pleno, julgado em 15-09-2022).  

Sobre o princípio da publicidade e a sua relação com o direito à 
proteção dos dados pessoais no âmbito da Administração Pública, 
é correto afirmar que: 

(A) as súmulas administrativas podem ser vinculantes ou suasórias 
em relação ao órgão ou entidade a que se destinam, devendo 
ser publicadas em sítio eletrônico na Internet; 

(B) o Poder Público pode, mediante convênio comunicado à 
autoridade nacional de proteção de dados, transferir a 
entidades privadas dados pessoais constantes de bases de 
dados a que tenha acesso; 

(C) as entidades públicas devem divulgar, em sítios oficiais da 
Internet, as informações de interesse coletivo por elas 
produzidas no âmbito de suas competências, vedado o acesso 
automatizado por sistemas externos; 

(D) o pedido de acesso a informações às entidades públicas deve 
conter a identificação do requerente, a especificação da 
informação requerida e os motivos determinantes da 
solicitação; 

(E) as informações ou documentos classificados que versem sobre 
condutas que impliquem violação dos direitos humanos 
praticada por agentes públicos ou a mando de autoridades 
públicas não poderão ultrapassar o prazo de cinco anos. 
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José, ocupante de cargo em comissão de determinado órgão da 
Administração Pública estadual, foi incluído no quadro de 
servidores efetivos desse mesmo órgão por ato administrativo 
de investidura em cargo efetivo sem prévio concurso público. 
O Ministério Público ajuizou ação civil pública buscando invalidar 
o ato administrativo em questão.  

Nessa situação, é correto afirmar que: 

(A) a pretensão ministerial prescreve no prazo de cinco anos, a 
contar da investidura no cargo efetivo; 

(B) o direito à anulação do ato administrativo decai no prazo de 
cinco anos, a contar da investidura no cargo efetivo; 

(C) o direito à anulação do ato administrativo decai no prazo de 
cinco anos, a contar da investidura no cargo efetivo, salvo se o 
Ministério Público comprovar a má-fé de José; 

(D) a pretensão ministerial prescreve no prazo de cinco anos, a 
contar da investidura no cargo efetivo, salvo se o Ministério 
Público comprovar a má-fé de José; 

(E) não são aplicáveis os institutos da prescrição e da decadência. 
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Considere a situação de uma sociedade que atua como 
concessionária de rodovia estadual.  

Sobre o prazo da concessão, o regime de bens e a possibilidade de 
transferência, é correto afirmar que: 

(A) a transferência do controle societário da concessionária sem 
licitação e prévia anuência do poder concedente implica a 
caducidade da concessão; 

(B) a concessionária da rodovia não pode cobrar pelo uso da faixa 
de domínio da via pública concedida em face de autarquia 
prestadora de serviços de saneamento básico; 

(C) o termo final do contrato de concessão da rodovia pode ser 
prorrogado por lei, mesmo que a prorrogação não esteja 
prevista no edital; 

(D) para a subconcessão da rodovia, a concessionária dependeria 
da autorização do poder concedente e de previsão editalícia, 
dispensada a necessidade de nova licitação; 

(E) a ocupação e a utilização, pelo poder concedente, dos bens 
reversíveis não amortizados ou depreciados ao fim do prazo 
do contrato de concessão de serviço público dependem de 
prévia indenização desses bens à concessionária. 
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O deputado estadual X, da Assembleia Legislativa de Mato Grosso, 
iniciou estudos com o objetivo de verificar a viabilidade de 
apresentar proposição legislativa destinada a operacionalizar a 
criação de microrregiões metropolitanas, para fins de organização, 
planejamento e execução de funções públicas de interesse do 
estado e de municípios limítrofes. 

Ao fim de seus estudos, X concluiu corretamente, consoante a 
Constituição do Estado de Mato Grosso, que a referida forma de 
organização administrativa: 

(A) deve ser integrada por pelo menos 4% dos municípios; 

(B) deve ser criada pelos próprios municípios interessados, não 
por meio de ato normativo estadual; 

(C) deve ser criada por ato normativo aprovado por 3/5 dos 
membros da Assembleia Legislativa; 

(D) não pode ser utilizada para o fim almejado, o que deve ser 
alcançado por meio das aglomerações urbanas; 

(E) não pode ser utilizada para o fim almejado, o que deve ser 
alcançado por meio das regiões metropolitanas. 
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Y, juiz de direito no estado de Mato Grosso, ao assumir a 
titularidade de determinado órgão jurisdicional, analisou o Código 
de Organização e Divisão Judiciárias do Estado de Mato Grosso em 
relação à sistemática de substituição nas situações em que for 
detectada a sua falta.  

Ao fim de sua análise, Y concluiu corretamente que: 

(A) é substituído de maneira casuística, conforme a necessidade, 
a partir de ato do presidente do Tribunal de Justiça; 

(B) se enquadra em uma escala de substituição, aprovada pelo 
Conselho da Magistratura, tendo três substitutos sucessivos; 

(C) é substituído por um juiz tabelar previamente definido e, na 
sua falta, pelo juiz designado pelo Conselho da Magistratura; 

(D) é sempre substituído por agentes que ocupam cargos de juiz 
substituto na respectiva região, observada a ordem crescente 
de antiguidade; 

(E) é substituído conforme a escala de substituição publicada 
mensalmente, por iniciativa da coordenação de 
movimentação da presidência do Tribunal de Justiça. 
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Determinada vara da comarca X, do estado de Mato Grosso, estava 
sendo submetida a uma correição, o que foi objeto de 
comunicação, no dia em que foi iniciada, a diversas estruturas 
orgânicas, de modo que pudessem apresentar críticas e sugestões. 

É correto afirmar que a correição assim realizada, conforme o 
Código de Organização e Divisão Judiciárias do Estado de Mato 
Grosso: 

(A) deve ser realizada in loco, vedada a realização on-line; 

(B) é formada por um conjunto de atos, que deve seguir a forma 
detalhada em lei; 

(C) é de competência exclusiva do corregedor-geral ou de juiz de 
direito a quem ele delegar; 

(D) se ordinária, realizada pelo corregedor-geral, é feita sem 
prévio aviso, pelo menos uma vez por ano; 

(E) se extraordinária, deve ser necessariamente geral, sendo 
realizada pelo corregedor-geral ou juiz de direito, de ofício. 
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Quanto à aplicação do princípio pro homine no direito 
internacional dos direitos humanos, é correto afirmar que: 

(A) em caso de conflito de princípios, deve prevalecer aquele que 
tutela os interesses dos seres humanos em relação aos direitos 
da natureza; 

(B) a eventual aposição de reserva por Estado signatário de 
tratado de direitos humanos deve ser interpretada 
ampliativamente; 

(C) cada Estado goza de autonomia para definir quais são os 
dispositivos dos tratados e convenções aplicáveis em seu 
ordenamento jurídico; 

(D) as cláusulas que garantem direitos humanos devem ser 
interpretadas de modo a não prejudicar a ordem pública e o 
interesse coletivo; 

(E) deve prevalecer a interpretação que favoreça a norma mais 
próxima à garantia dos direitos humanos. 
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Em análise e comparação entre o sistema global e o sistema 
regional interamericano de proteção dos direitos humanos, é 
correto afirmar que: 

(A) o sistema global de proteção de direitos humanos é 
coordenado pela Organização dos Estados Americanos (OEA) e 
pelo Parlamento Europeu; 

(B) o Protocolo de San Salvador é um protocolo adicional à 
Convenção Americana sobre Direitos Humanos, não tendo, 
porém, sido promulgado no Brasil; 

(C) tanto o sistema global quanto o sistema interamericano de 
proteção dos direitos humanos possuem como principal 
referência a Convenção Americana sobre Direitos Humanos; 

(D) o Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais compõe o sistema global de proteção dos direitos 
humanos e garante o direito de todos os povos à 
autodeterminação; 

(E) a Corte Interamericana de Direitos Humanos é órgão do 
sistema global de proteção dos direitos humanos, cabendo à 
Comissão Interamericana de Direitos Humanos a coordenação 
do sistema regional interamericano de proteção. 
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O estado do Mato Grosso pretende desapropriar, para fins de 
reforma agrária, parte de um imóvel situado em Querência. 
Sucede que, com isso, ficará substancialmente prejudicada a 
exploração econômica da parte subsistente do imóvel, isto é, a que 
não será desapropriada. 

O proprietário, então, pede que seja desapropriada a integralidade 
do bem.  

Nesse caso, invoca direito de: 

(A) discriminação, previsto apenas para a desapropriação por 
utilidade pública, mas aplicável analogicamente à 
desapropriação por reforma agrária; 

(B) extensão, previsto apenas para a desapropriação por utilidade 
pública, mas aplicável analogicamente à desapropriação por 
reforma agrária; 

(C) perempção, previsto especificamente para a desapropriação 
por reforma agrária; 

(D) extensão, previsto especificamente para a desapropriação por 
reforma agrária; 

(E) retrocessão, previsto apenas para a desapropriação por 
utilidade pública, mas aplicável analogicamente à 
desapropriação por reforma agrária.  
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O financiamento é importantíssimo para a atividade agrária. Por 
isso mesmo, a lei concede algumas proteções ao agente que se 
dispõe a disponibilizar crédito aos produtores. Uma delas é a 
impenhorabilidade dos bens vinculados à 
Cédula de Produto Rural (CPR).  

Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
prevalecerá a impenhorabilidade de bem já vinculado à satisfação 
da CPR em caso de: 

(A) penhora determinada posteriormente à vigência do contrato 
de financiamento; 

(B) concurso com crédito de natureza alimentar e trabalhista; 

(C) não haver risco de esvaziamento da garantia, tendo em vista o 
valor do bem ou a preferência do crédito cedular; 

(D) anuência do credor; 

(E) execução fiscal.  
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